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EDITORIAL

P 
rezado(a) Leitor(a),

É com imensa satisfação que apresentamos esta edição da Revista 
Compartilhar, uma iniciativa da Diretoria de Cooperação e Sustentabilida-
de do IFSP, que celebra os avanços e a crescente relevância da temática da 
sustentabilidade em nossa instituição e em nossas redes de colaboração.

Nos últimos anos, o IFSP tem se consolidado como um polo de ex-
tensão, inovação e pesquisa em sustentabilidade, impulsionado pela vi-
são estratégica da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura. Nossas parcerias 
estratégicas com outras instituições de renome e o ingresso em redes de 
sustentabilidade do Brasil e do Exterior têm sido cruciais para expandir 
nosso alcance e aprofundar nosso impacto. Essa abordagem colaborativa 
nos permite não apenas compartilhar conhecimentos, mas também gerar 
soluções práticas e transferir tecnologias que beneficiam a sociedade.

Nesta edição, destacamos a riqueza dos projetos colaborativos e 
das pesquisas conjuntas que floresceram dessas parcerias. Vocês terão 
a oportunidade de explorar estudos que abordam desde a Agenda 2030 
através de ações de extensão, passando pela segurança alimentar através 
do modelo de agroflorestas e a formação de agentes de educação ambien-
tal que trabalham a problemática dos resíduos sólidos. Cada texto é um 
reflexo do nosso compromisso em promover a sustentabilidade como um 
valor intrínseco à formação dos estudantes e comunidade externa.

Esperamos que esta leitura inspire novas ideias, fomente futuras co-
laborações e reforce o papel do IFSP como agente de mudança na constru-
ção de um futuro mais equitativo e ambientalmente responsável.

Cordialmente,
 

Rodrigo de Benedictis Delphino
Diretor de Cooperação e Sustentabilidade

PRX-IFSP
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AGRICULTORA FAMILIAR DE BASE AGROECOLÓGICA: 
UMA EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO DE 

MULHERES NO VALE DO RIBEIRA
Fernanda Cristina dos Santos Tibério1 

Heloisa Santos Molina Lopes2 
Juliana Cesário Aragi3

Paula Larangeira Garcia Martins4

1 Professora EBTT, IFSP, Campus Registro, e-mail: fernanda.tiberio@ifsp.edu.br 
2Professora EBTT, IFSP, Campus Registro, e-mail: heloisa.molina@ifsp.edu.br

3Nutricionista, IFSP, Campus Registro, e-mail: juliana.aragi@ifsp.edu.br 
4Professora EBTT, IFSP, Campus Registro, e-mail: paulamartins@ifsp.edu.br

RESUMO: O curso “Agricultora Familiar de Base Agroecológica” foi de-
senvolvido para mulheres em situação de vulnerabilidade social no Vale 
do Ribeira, visando sua capacitação em práticas sustentáveis e geração 
de renda. Com abordagem interdisciplinar, o curso abordou agroeco-
logia, economia feminista e gestão da produção, promovendo a auto-
nomia econômica das participantes e fortalecendo a agricultura fami-
liar na região. A metodologia combinou teoria e prática, valorizando os 
saberes locais e fomentando redes de apoio. Parcerias institucionais 
foram essenciais para a execução do projeto, que gerou impactos signi-
ficativos na vida das estudantes e nas comunidades atendidas.

Palavras-chaves: Agroecologia, agricultura familiar, mulheres rurais, eco-
nomia feminista, capacitação, desenvolvimento sustentável.

ABSTRACT: The “Agroecological-Based Family Farming” course was develo-
ped for women in vulnerable social situations in the Vale do Ribeira region, 
aiming to enhance their skills in sustainable practices and income genera-
tion. With an interdisciplinary approach, the course covered agroecology, 
feminist economics, and production management, promoting the partici-
pants’ economic autonomy and strengthening family farming in the region. 
The methodology combined theory and practice, valuing local knowledge 
and fostering support networks. Institutional partnerships were crucial for 
the project’s implementation, which generated significant impacts on the 
students’ lives and the communities involved.

Keywords: Agroecology, family farming, rural women, feminist economics, ca-
pacity building, sustainable development.

INTRODUÇÃO
O curso Agricultora Familiar de Base Agroecológica fez parte do Programa 
Mulheres do IFSP e do Projeto Qualificação e Inclusão Socioprodutiva de Mu-
lheres no Estado de São Paulo, coordenados pela Pró-Reitoria de Extensão 
do IFSP. O objetivo foi qualificar mulheres em situação de vulnerabilida-
de social, residentes em 13 municípios do estado, por meio de cursos de 
Formação Inicial e Continuada (FIC) (IFSP, 2021). A equipe técnica do IFSP, 
composta por docentes e técnicos, foi responsável pela execução do pro-
jeto, com apoio da Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres (SNPM).

A formação foi idealizada para atender agricultoras do Vale do Ri-
beira, região no sul de São Paulo, que abriga uma grande parte do rema-
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nescente de Mata Atlântica e áreas de conservação 
ambiental. A região conta com 7.037 estabeleci-
mentos de agricultura familiar, 24 comunidades 
Guaranis e 66 comunidades quilombolas (IBGE, 
2022). Muitas dessas propriedades funcionam 
como moradia ou para subsistência, e a preser-
vação da biodiversidade local é uma preocupação 
constante. Essa região, com rica biodiversidade e 
com presença de comunidades tradicionais, tam-
bém enfrenta desafios, como o isolamento social, 
a escassez de recursos tecnológicos e a desigual-
dade de gênero. As mulheres da região desem-
penham papel crucial na produção agrícola, mas 
enfrentam barreiras significativas para o reconhe-
cimento econômico e social de seu trabalho.

A escolha do público feminino reflete a ne-
cessidade de capacitar essas mulheres para o 
processo de transição agroecológica, adequando 
seus produtos às tecnologias de produção agroe-
cológica e orgânica. A parceria com a Sempreviva 
Organização Feminista (SOF) e a Cooperativa da 
Agricultura Familiar de Sete Barras (COOPAFASB) 
foi essencial para alinhar o curso às práticas lo-
cais e aos valores da economia feminista, que re-
conhece o trabalho invisibilizado das mulheres e a 
importância das redes de apoio.

A formação teve como eixo central a transição 
agroecológica, abordando desde os princípios da 
agroecologia até a gestão da produção e a comer-
cialização de alimentos. Utilizando a pedagogia da 
alternância (Brasil, 2023), as participantes puderam 
aplicar diretamente os conhecimentos adquiridos 
em suas propriedades, promovendo práticas sus-
tentáveis e fortalecendo a cooperação comunitária.

O curso se destacou pela abordagem inter-
disciplinar e inclusiva, abordando temas como 
relações de gênero, políticas públicas para a agri-
cultura familiar e técnicas sustentáveis de produ-
ção. Seu objetivo foi capacitar as mulheres para 
o manejo sustentável dos recursos naturais e o 
empoderamento econômico, promovendo uma 
transformação social e econômica nas comunida-
des. Este relato apresenta as atividades, metodo-
logias e resultados, destacando a importância de 
políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 
agricultura familiar e ao empoderamento das mu-
lheres no campo.

Destinado às mulheres agricultoras da região 
de Registro, tanto rurais quanto urbanas, o cur-
so abordou temas como produção agroecológica, 
economia feminista e gestão da produção. 

Seu objetivo geral foi promover o empode-
ramento e a valorização do trabalho feminino no 
campo. Os objetivos específicos incluíram uma re-
flexão crítica sobre as relações de gênero no meio 
rural, o papel das mulheres na economia feminis-
ta, o conhecimento das políticas públicas de gêne-
ro para a agricultura familiar, o desenvolvimento 

de habilidades de gestão e a capacitação na pro-
dução e transformação de alimentos sustentáveis 
e agroecológicos.

ATIVIDADES REALIZADAS

ESTRUTURA GERAL
O curso foi estruturado para capacitar agricultoras fa-
miliares em agroecologia, com foco em produção or-
gânica e sustentável, empreendedorismo, cooperati-
vismo e comercialização de produtos. A duração foi de 
cinco meses, com público-alvo de mulheres maiores 
de 18 anos, em situação de vulnerabilidade social, com 
pouca escolaridade e residentes na região do campus. 
Priorizaram-se mulheres inscritas no Cadastro Único 
do Governo Federal, chefes de família, vítimas de vio-
lência doméstica, com membros idosos ou com defi-
ciência, ou em situação habitacional de risco.

No campus Registro, foram ofertadas 20 va-
gas, destinadas principalmente a mulheres do cam-
po, assentadas e quilombolas, além de produtoras 
urbanas e periurbanas de Registro (Figuras 1 e 2). 
O projeto foi precedido por um processo de Busca 
Ativa, realizado em parceria com o CRAS e organi-
zações locais, como SOF e COOPAFASB, para sensi-
bilizar as candidatas e realizar o preenchimento da 
ficha de interesse.

Figura 1: Abertura do curso Agricultora familiar de base agroecológica

Crédito imagem: Fernanda Cristina dos Santos Tibério

Figura 2: Café de recepção e roda de conversa com as estudantes

Crédito imagem: Fernanda Cristina dos Santos Tibério
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A seleção das participantes foi feita por meio 
de edital, seguindo as diretrizes da Pró-Reitoria de 
Extensão e o PPC do curso. Todas as estudantes 
matriculadas receberam auxílio estudantil mensal 
de R$ 150,00. O projeto também contou com uma 
discente bolsista de extensão, selecionada por edi-
tal, para apoio na comunicação e organização das 
atividades.

A execução formativa foi conduzida por uma 
equipe local composta por coordenadora, profes-
sores, técnicos administrativos e a estudante ex-
tensionista, com a participação de colaboradores 
externos. A equipe local foi responsável pelo plane-
jamento, busca ativa das estudantes, definição da 
carga horária, organização de materiais e articula-
ção interna e externa ao IFSP para garantir a realiza-
ção das atividades.

Alinhada à economia feminista, a aula inaugu-
ral abordou os Direitos das Mulheres e a Lei Maria 
da Penha (Figura 3).

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
O curso Agricultora Familiar de Base Agroecológica 
foi estruturado em quatro módulos: Gênero e Agri-
cultura Familiar; Produção Agroecológica; Manipula-
ção de Alimentos e Gestão e Comercialização. Cada 
módulo visou fortalecer habilidades essenciais para 
as participantes.

•	 Gênero e Agricultura Familiar: introduziu as re-
lações de gênero no contexto rural, discutindo a 
divisão sexual do trabalho e o impacto do trabalho 
feminino na economia rural e na sustentabilidade.
•	 Produção Agroecológica: focou na transição 
para práticas sustentáveis, abordando agroe-
cologia, manejo de solos, conservação hídrica 
e técnicas de cultivo e criação animal de baixo 
impacto ambiental.

•	 Manipulação de Alimentos: abordou boas 
práticas de fabricação, microbiologia, normas 
legais para o processamento e o armazena-
mento de alimentos, e garantias de qualidade, 
como embalagens, rotulagem e certificação or-
gânica.
•	 Gestão e Comercialização: capacitou as par-
ticipantes para o planejamento e a gestão de 
seus negócios, com ênfase em empreendedo-
rismo, comercialização, associativismo e coo-
perativismo para fortalecimento comunitário.

ASPECTOS METODOLÓGICOS
O curso Agricultora Familiar de Base Agroecológica 
seguiu os princípios da Educação do Campo, uma 
abordagem pedagógica que visa construir conheci-
mentos a partir das realidades e necessidades de 
trabalhadores rurais. A Educação do Campo, como 
esclareceu Fernandes (2004), não se restringe ao 
campo geográfico, mas reflete uma educação cons-
truída pelos sujeitos que nele vivem, levando em 
conta suas identidades, culturas e suas formas de 
organização do trabalho. Esse enfoque metodológi-
co reconhece a importância de uma educação que 
não é apenas técnica, mas também transformadora, 
capaz de fortalecer o protagonismo das agricultoras 
familiares, resgatando sua identidade e seu papel 
no processo de produção de alimentos.

A proposta pedagógica alinhou-se à Educação 
do Campo como movimento político e pedagógico, 
buscando promover um desenvolvimento sustentá-
vel e inclusivo, com uma abordagem interdisciplinar 
que integrou agroecologia, manipulação de alimen-
tos, economia solidária e estudos de gênero. O ob-
jetivo foi capacitar as participantes para a transição 
agroecológica e fortalecer suas capacidades orga-
nizativas e políticas, ampliando sua participação no 
desenvolvimento rural.

Por isso, a metodologia adotada foi a da Pe-
dagogia da Alternância, que articula teoria e práti-
ca, alternando momentos de ensino formal com 
experiências no campo (Ribeiro, 2008; Brasil, 2023). 
Essa abordagem foi fundamental para garantir que 
o aprendizado fosse contextualizado e relevante, 
considerando a diversidade das populações rurais. 
A Pedagogia da Alternância promoveu a integração 
entre Tempo Escola (atividades teóricas e práticas 
no campus) e Tempo Comunidade (aplicação do co-
nhecimento nas propriedades e comunidades).

No Tempo Escola, as participantes realizavam 
aulas expositivas, dinâmicas de grupo, discussões e 
oficinas interativas. As atividades eram integradas 
aos módulos, como a oficina de Produção Agroeco-
lógica, em que as participantes aplicavam práticas 
de manejo sustentável com apoio técnico. As ofici-
nas de manipulação de alimentos possibilitaram o 

Figura 3: Aula inaugural sobre Direitos das Mulheres e a Lei Maria da 
Penha, ministrada por Carla Cristina Arnoni Almeida, advogada e Coorde-
nadora Regional das Comissões da Mulher da OAB SP

Crédito imagem: Fernanda Cristina dos Santos Tibério
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desenvolvimento de produtos agroecológicos para 
o mercado.

No Tempo Comunidade, as participantes apli-
cavam as técnicas em suas propriedades, experi-
mentando práticas de cultivo agroecológico, manejo 
de solo, compostagem e conservação de alimentos. 
Além disso, o curso integrou atividades para melho-
rar as habilidades das participantes em áreas como 
informática, acesso à internet, matemática básica e 
preenchimento de documentos para acessar políti-
cas públicas, superando as dificuldades tecnológicas 
comuns entre as trabalhadoras rurais.

A metodologia participativa do curso valorizou 
o saber popular das agricultoras, integrando-o aos 
conhecimentos técnicos. Inspirada em Paulo Freire, 
a abordagem dialógica incentivou as participantes a 
refletirem sobre suas práticas, bem como desenvol-
verem maior autoconfiança. As parcerias com a SOF 
e a COOPAFASB enriqueceram o aprendizado, apro-
ximando as participantes da economia feminista e 
fortalecendo suas redes de apoio.

PARCERIAS E COLABORAÇÕES 
O curso foi construído com base em parcerias estra-
tégicas que tiveram um papel fundamental em exe-
cutar as atividades e ampliar os impactos sociais e 
econômicos gerados. Essas colaborações foram es-
senciais para garantir que as ações do curso estives-
sem em sintonia com as necessidades das mulheres 
agricultoras da região.

A principal parceria estabelecida foi com a SOF, 
uma organização que se destaca pelo trabalho com 
a agroecologia como instrumento de emancipação 
das mulheres e transformação social (Nobre et al. 
2015). A SOF foi responsável por implementar a As-
sistência Técnica e Extensão Rural (ATER) no Vale 
do Ribeira desde 2015, atendendo comunidades de 
mulheres agricultoras que acompanha e apoia até o 
momento, seja por meio da execução de contratos 
com o governo federal ou de projetos do terceiro se-
tor. Essa parceria foi fundamental para fortalecer o 
curso, pois possibilitou o acesso das participantes a 
metodologias de produção agroecológica aliadas à 
perspectiva da economia feminista, além de fomen-
tar a construção de uma rede de mulheres agroeco-
lógicas organizadas na região.

Além disso, o curso contou com a colaboração 
da COOPAFASB, uma cooperativa que é referência 
local na produção agroecológica e na comercializa-
ção de produtos orgânicos. A COOPAFASB contri-
buiu com seu vasto conhecimento e experiência no 
processo organizacional da produção e comercia-
lização, ajudando a aproximar as participantes da 
realidade das cooperativas e da economia solidária. 
Sua atuação foi essencial para que as agricultoras 
do curso entendessem melhor as dinâmicas de mer-
cado e a importância de ser agregado valor aos pro-

dutos agrícolas, por meio de práticas sustentáveis e 
de baixo impacto ambiental. Essa parceira também 
proporcionou a experiência das estudantes em vi-
sita de campo à propriedade rural de um coopera-
do que produz em Sistema Agroflorestal (SAF), bem 
como à cooperativa, onde puderam vivenciar um dia 
de trabalho e as formas de organização utilizadas 
(Figuras 4 e 5).

Figura 4: Visita à propriedade de um dos cooperados da COOPAFASB

Crédito imagem: Herbert Silva Ribeiro

Figura 5: Visita à COOPAFASB

Crédito imagem: COOPAFASB

O Escritório de Desenvolvimento Rural de Re-
gistro — Coordenadoria de Assistência Técnica In-
tegral (EDR-CATI), parceiro institucional do curso, 
desempenhou papel crucial ao aproximar as par-
ticipantes das políticas públicas locais de apoio à 
agricultura familiar. O EDR forneceu informações 
sobre extensão rural e documentos necessários 
para garantir os direitos das agricultoras e facilitar a 
comercialização. Essa parceria também integrou as 
participantes com ações governamentais voltadas 
ao desenvolvimento rural.

A parceria com a Unesp (Universidade Estadual 
Paulista) — Campus Registro foi importante na orga-
nização de visitas de campo. A universidade ofere-
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ceu suporte técnico, promovendo visitas a unidades 
de produção de mudas e a propriedades com Siste-
mas Agroflorestais (SAFs) (Figura 6). Nessas visitas, 
as participantes vivenciaram práticas de produção 
agroecológica e manejo de SAFs, que integram culti-
vos diversos com a preservação ambiental.

Em parceria com a Prefeitura Municipal de 
Registro, garantiu-se o fornecimento de almoço às 
estudantes durante os dias de aula no IFSP, Cam-
pus Registro. Essas colaborações foram integradas, 
criando uma rede de apoio que impulsionou os 
resultados do curso. A articulação entre as institui-
ções, aliada à experiência local, gerou uma sinergia 
que ampliou o impacto do projeto e fortaleceu a 
agricultura familiar agroecológica no Vale do Ribei-
ra. As ações conjuntas também qualificaram a for-
mação, focando no empoderamento das mulheres 
e em soluções práticas para a comercialização de 
produtos, essenciais à sustentabilidade econômica 
das comunidades.

Figura 6: Visita ao Sistema Agroflorestal

Crédito imagem: Juliana Cesário Aragi

RESULTADOS OBTIDOS
A execução do projeto envolveu várias instituições 
e gerou impactos significativos tanto para as alunas 
quanto para o campus, além de evidenciar desafios 
e soluções ao longo do processo. No início de 2023, 
o curso formou 17 mulheres que cumpriram todas 
as etapas previstas (Figuras 7 e 8). 

Figura 7: Aula de Boas Práticas de Fabricação — atividade prática acerca 
de contaminação cruzada e higienização das mãos

Crédito imagem: Pâmela Silva Cabral

Figura 8: Finalização do curso e entrega dos certificados

Crédito imagem: Pâmela Silva Cabral

O principal resultado foi o impacto positivo para 
as estudantes, especialmente no fortalecimento de 
sua articulação e convivência com outras mulheres 
em situações semelhantes, como agricultoras fami-
liares em contextos de vulnerabilidade social. Essa 
interação promoveu troca de experiências e apoio 
mútuo. Além disso, o projeto abriu novas oportuni-
dades de aprendizado, como cursos oferecidos pelo 
SEBRAE, ampliando suas perspectivas educacionais 
e profissionais. Outro ponto positivo foi o retorno 
aos estudos, com algumas alunas já inscritas ou pla-
nejando se inscrever em vestibulares, demonstran-
do incentivo à continuidade educacional.
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Para o campus do IFSP, o projeto abriu a possi-
bilidade de atuação em uma nova área de relevância 
local: a agricultura familiar de base agroecológica. 
Apesar de não haver cursos nessa área anterior-
mente, o projeto concretizou essa demanda, forta-
lecendo a missão do campus de atender às neces-
sidades regionais. Também favoreceu a articulação 
entre os servidores e o estreitamento de parcerias 
com diferentes instituições, aproximando o campus 
da comunidade e ampliando suas redes de apoio. 
O sucesso do projeto foi fruto da forte articulação 
com diversos parceiros, como a Prefeitura de Regis-
tro, que forneceu almoços para as alunas, e a UNESP 
— Campus Registro, que contribuiu com atividades 
práticas. A COOPAFASB também foi uma parceira re-
levante, viabilizando uma visita técnica à cooperati-
va. Além disso, colaborações com a EDR-Registro e a 
SOF enriqueceram as atividades teóricas e práticas. 
Essas parcerias foram fundamentais para o cumpri-
mento das ações previstas.

O projeto incluiu iniciativas voltadas à orga-
nização de cooperativas, à inserção das alunas em 
políticas públicas de compras de alimentos e à for-
mação de grupos de consumo consciente, com foco 
na promoção de produtos agroecológicos. Para ga-
rantir a continuidade do apoio às egressas, está em 
análise a elaboração de um projeto de extensão que 
possa dar sequência às atividades realizadas, aten-
dendo à demanda das alunas por acompanhamento 
após o curso.

DESAFIOS ADMINISTRATIVOS, LOGÍSTICOS E 
BUROCRÁTICOS
Apesar dos avanços, algumas dificuldades foram en-
frentadas ao longo do projeto. O processo de inscri-
ção e matrícula revelou-se complicado para muitas 
participantes, especialmente aquelas com pouca fa-
miliaridade com a burocracia. A falta de experiência 
com esse tipo de procedimento gerou desgaste e 
atrasos, sobretudo no recebimento das bolsas.

As alunas também enfrentaram desafios no 
deslocamento até o campus, em razão da ausência 
de transporte público adequado. Esse fator contri-
buiu para uma evasão significativa no início do pro-
jeto. Embora houvesse tentativas de estabelecer 
parcerias com prefeituras e outras instituições para 
mitigar o problema, não se chegou a uma solução. 
Como consequência, foi necessário lançar um novo 
edital para preencher as vagas remanescentes, cau-
sando atraso no início das atividades e resultando 
em uma turma com apenas 17 alunas.

No campus, a ausência de previsão orçamen-
tária para fornecer alimentação às alunas foi um 
obstáculo, assim como o não reconhecimento dos 
cursos FIC como parte da estrutura oficial do IFSP, o 
que limitou o status formal do curso.

Durante a realização do curso, surgiu a deman-
da por parte das estudantes de que suas unidades 
familiares de produção pudessem ser visitadas pela 
equipe que desenvolveu o curso e pelas outras es-
tudantes. Essa demanda, convergente com os ob-
jetivos e práticas da pedagogia da alternância, não 
pôde ser atendida por falta de recursos para deslo-
camento, mas indicou uma possibilidade de aperfei-
çoamento da proposta.

A maioria das ações planejadas foi realizada, 
incluindo o curso FIC, palestras, minicursos e visitas 
técnicas. Contudo, a feira de produtos agroecológi-
cos não ocorreu, devido a preocupações da gestão 
quanto à legislação sobre o comércio de produtos 
no campus. Vale destacar que outras unidades do 
IFSP, como Matão e Avaré, têm experiências bem-
-sucedidas com feiras, que podem inspirar a realiza-
ção de iniciativas semelhantes no futuro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O curso “Agricultora Familiar de Base Agroecológi-
ca” foi fundamental para valorizar o trabalho das 
mulheres na agricultura familiar, permitindo que 
as participantes desenvolvessem competências em 
agroecologia e comercialização. Além disso, o curso 
incentivou a integração em redes de apoio e coo-
peração, promovendo a troca de saberes entre as 
agricultoras.

O projeto trouxe benefícios tanto para as alu-
nas, com novas oportunidades de aprendizado e in-
serção social, quanto para o campus, que ampliou 
sua atuação na agricultura familiar agroecológica e 
fortaleceu a relação com a comunidade externa. As 
dificuldades, como transporte e burocracia, foram 
tratadas com soluções práticas, devido ao empenho 
da equipe.

Entre os desafios, destacou-se a adaptação 
do conteúdo para as necessidades das partici-
pantes, que possuíam escolaridade incompleta. A 
abordagem participativa e os encontros no Tempo 
Comunidade foram essenciais para superar essas 
dificuldades, proporcionando um ambiente de 
aprendizado adequado à realidade das agriculto-
ras. Como resultado, as participantes adquiriram 
habilidades para aplicar técnicas agroecológicas e 
desenvolver autonomia na comercialização de seus 
produtos, fortalecendo a segurança alimentar e a 
sustentabilidade local.

O curso exemplifica a importância de políticas 
públicas para a autonomia econômica das mulhe-
res rurais e o fortalecimento da agricultura familiar 
com enfoque em sustentabilidade e igualdade de 
gênero. Por fim, a continuidade de formações como 
essa contribuirá para consolidar uma economia ru-
ral mais justa, em que o trabalho das mulheres seja 
reconhecido e valorizado.
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RESUMO: A preocupação com a degradação ambiental é crescente no 
meio científico, social e político, sendo necessárias mudanças no modo 
de pensar e agir da sociedade. Considerando que a agricultura conven-
cional favorece a exaustão dos recursos naturais, o modelo de produção 
das agroflorestas emerge com grande potencial na segurança alimentar, 
preservação ambiental e bem-estar. O Projeto AgroflorIF há cinco anos se 
fortalece como instrumento formativo de construção e compartilhamento 
de conhecimento em preservação ambiental. Este relato exemplifica a ar-
ticulação entre ensino, pesquisa e extensão com foco na educação agroe-
cológica nos dois últimos anos, envolvendo ações dentro e fora da matriz 
curricular.

Palavras-chave: Educação ambiental, Educação transformadora, Agroflo-
restas.

ABSTRACT: Concerns about environmental degradation are gaining traction in 
scientific, social and political discourse, underscoring the need for changes in 
societal thinking and behaviour. As conventional agricultural practices contri-
bute to the depletion of natural resources, the agroforestry production model 
has emerged as having significant potential for food security, environmental 
conservation and well-being. Over the past five years, the AgroflorIF project has 
strengthened its role as a formative tool for building and disseminating know-
ledge related to environmental conservation. This report exemplifies the articu-
lation between teaching, research and extension with a focus on agroecological 
education over the last two years, involving activities both within and beyond 
the curriculum.

Keywords: Environmental education, Transformative education, Agroforestry.

INTRODUÇÃO
Uso do solo, produção de alimentos, desmatamento, perda de biodiver-
sidade, poluição atmosférica e mudanças climáticas são complexos pro-
blemas ambientais discutidos globalmente que, de acordo com muitos 
autores, para que sejam revertidos, precisam de uma mudança radical 
nas formas de pensar e agir da sociedade (JACOBI, 2003; CAPORAL, 2009). 
Nessa perspectiva, surgem os novos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) globais, deliberados em 2015 na sede das Nações Unidas 
em Nova York, com compromisso de implementação até 2030. A Agenda 
2030 busca o desenvolvimento sustentável nas suas três dimensões – eco-
nômica, social e ambiental, a partir da parceria colaborativa entre os países 
interessados (NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2015). 

Na agricultura, um dos setores responsáveis pela contaminação dos 
recursos naturais, aumento das emissões de gases e perda de biodiversi-
dade (PINHO et al., 2024), emergem os Sistemas Agroflorestais (SAFs) como 
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aliados aos ODS. Os SAFs rompem o ritmo de um 
sistema convencional de produção de alimentos e 
apostam em um jeito simples de cultivar. Consistem 
em uma transição gradual de sistemas de cultivo 
pouco diversificados e de grande consumo ener-
gético para um sistema que reproduz a dinâmica 
natural dos ecossistemas, onde árvores e forrações 
são plantadas em associação com culturas agrícolas 
(EWERT et al., 2016; BURG, 2021).

As agroflorestas favorecem o sequestro de car-
bono, diminuição da erosão, aumento da biodiversi-
dade, regulação local do ciclo da água, melhoria das 
propriedades físicas, químicas e biológicas dos so-
los, reciclagem de nutrientes, redução de fertilizan-
tes e defensivos, redução da insolação e do impacto 
do vento, além de melhorar a qualidade de vida do 
produtor e gerar renda (GONÇALVES, 2016; SENAR, 
2017). OS SAFs conciliam a produção florestal com a 
de alimentos, apresentando-se como uma alterna-
tiva de preservação ambiental e desenvolvimento 
sustentável (SENAR, 2017).

A fim de que esses avanços na direção de pre-
servar o ambiente sejam alcançados, primeiramen-
te, precisam ser encorajadas iniciativas educacionais 
que estimulem o pensamento crítico e participativo 
(KOCOUREK et al. 2018). A educação ambiental é 
uma prática político-pedagógica que pode sensibi-
lizar transformações nas diversas formas de partici-
pação da sociedade (JACOBI, 2005). Kocourek et al. 
(2018) destacam o papel das instituições públicas 
em ações que estimulem a reflexão por mudanças 
de comportamento individual e coletiva. Peransoni 
(2016) defende que a educação ambiental deve en-
volver o grupo escolar como um todo, não somen-
te uma disciplina, por meio de ações multi e inter-
disciplinares inseridas no cotidiano dos indivíduos, 
assim como previsto na Legislação Brasileira — Lei 
9.795/1999 (BRASIL, 1999). Dessa forma, precisam 
ser ampliadas as práticas sociais com função trans-
formadora, aquelas que fortalecem o acesso à infor-
mação e à educação ambiental em uma perspectiva 
integradora (JACOBI, 2003). 

Na direção de promover ações sustentáveis no 
âmbito escolar, em 2019, um grupo de professoras 
tomou a iniciativa de utilizar uma área de solo alta-
mente compactado e degradado do Campus Catan-
duva para cultivo de diferentes espécies vegetais, 
seguindo o modelo dos sistemas agroflorestais. As-
sim, estabeleceram parcerias, como com a Prefeitu-
ra Municipal que auxiliou no gradeamento e, hoje, 
esse espaço se transformou na AgroflorIF, a base do 
nosso Projeto de Extensão. Considerando a varie-
dade de vantagens ambientais e sociais oferecidas 
por esse sistema de cultivo, o projeto tem explorado 
suas potencialidades como instrumento educacio-
nal de conscientização ambiental.

O SAF do Campus Catanduva se consolidou ao 

longo dos anos com atividades de plantio e manejo 
sustentável, produção e doação de alimentos, for-
mação de bancos de sementes, aproveitamento de 
restos de alimentos do refeitório para composta-
gem, além de diferentes ações de educação ambien-
tal, inclusive servindo de inspiração para o desenvol-
vimento de projetos integradores. O projeto cresceu 
e se consolidou com mais integrantes, servidoras, 
alunos voluntários e bolsistas. Atualmente, é consti-
tuído de dois módulos contendo espécies de legumi-
nosas, hortaliças, arbustos e árvores frutíferas, to-
talizando cerca de 130 m² de cultivo agroecológico, 
dentro de uma região do estado de São Paulo com 
predominância da monocultura de cana-de-açúcar.

Nos últimos dois anos, o projeto teve como 
foco a educação ambiental e a produção de alimen-
tos. Em 2023, o projeto intitulado “AgroflorIF: siste-
ma agroflorestal no âmbito escolar e comunitário” 
visou à promoção de uma educação ambiental re-
flexiva, participativa e transformadora. Já em 2024, 
intitulado “Agroflorif: um exemplo de cultivo susten-
tável de alimentos”, reforçou-se como um espaço 
formativo, usando princípios agroecológicos para 
intensificar a produção de alimentos e a divulgação 
científica. O presente relato retrata a exploração, 
nos dois últimos anos, do potencial formativo e de 
transformação social da AgroflorIF. 

ATIVIDADES REALIZADAS
• Agrofloresta e a matriz curricular em diferentes ní-
veis de Ensino

A sala de aula se expandiu para o espaço 
da Agrofloresta em diferentes disciplinas. Temas 
previstos nos Projetos Pedagógicos dos Cursos 
de Biologia, Física, Química e Gestão Ambiental, 
Geografia e Microbiologia e Bioquímica, no Ensino 
Técnico integrado ao Ensino Médio, além da disci-
plina de Biologia, na Licenciatura em Química, fo-
ram trabalhados usando a AgroflorIF como aliada.

Um ambiente de cultivo sustentável, sem uso 
de agrotóxico, com plantas de diferentes grupos, 
animais polinizadores e outros que aproveitam a 
vegetação como abrigo é uma grande oportuni-
dade para trabalhar temas como biodiversidade, 
interações ecológicas, reciclagem de nutrientes, 
sucessão ecológica e preservação ambiental (Figu-
ra 1). 

Com a comunidade interna, esses temas fo-
ram trabalhados nos anos letivos de 2023 e 2024, 
durante as aulas. Alunos do 1º e do 2º ano do En-
sino Médio e da Licenciatura em Química conhe-
ceram o funcionamento da composteira, a diver-
sidade microbiológica, a reciclagem de nutrientes 
(Figura 1D). A agrofloresta também foi um exem-
plo visual de sucessão ecológica, uma vez que é 
composta por estratos vegetais em diferentes es-
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tágios sucessionais (Figura 1C).
	 Os alunos da Licenciatura em Química tive-

ram a oportunidade de realizar uma visita notur-
na, onde exploraram assuntos de ecologia e biodi-
versidade (Figura 1E). Já alunos do curso Técnico 
em Química, na disciplina de Química e Gestão 

Ambiental, foram estimulados a registrar e tabe-
lar a biodiversidade de grupos de animais ali pre-
sentes (insetos, aracnídeos, aves, anelídeos, entre 
outros) (Figura 1A e B).

Temas mais descritivos, como Sistemática Ve-

getal, também ganharam uma abordagem prática 
com a agrofloresta. Os alunos do 3º ano do Ensino 
Técnico em Redes de Computadores foram convida-
dos a produzir registros fotográficos dos diferentes 
grupos vegetais (Briófitas, Pteridófitas, Gimnosper-

mas e Angiospermas) e caracterizá-los a partir das 
fotografias (Figura 2). Foi um trabalho que gerou 
bastante participação dos estudantes e trouxe des-
crições como as dos alunos abaixo: 

A planta da foto é um exemplo de planta do 

Figura 1 – Variedade de temas de disciplinas sendo executados na AgroflorIF. A) Diversidade biológica. B) Levantamento de diversidade animal e vegetal. 
C) Sucessão ecológica: espécies pioneiras, intermediárias e de clímax. D) Decomposição, reciclagem de nutrientes, papel e diversidade de microrganismos, 
reutilização de alimentos, biofertilizantes. E) Ecologia: interações nos ecossistemas

Fonte: Acervo fotográfico do Projeto de Extensão
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grupo das angiospermas, ela pertence a esse 
grupo pela presença das flores, que são suas 
estruturas reprodutivas (no caso dessa foto, é 
um exemplo de inflorescência, pois há várias 
pequenas flores que estão agrupadas), além 
disso, outras características comuns das an-
giospermas, como as suas pétalas amarelas 
que formam a corola. Estudante L.V. (2024)1. 
(Figura 2D).

A planta da foto é um mamoeiro, pertencente 

1 Relatório de Sistemática Vegetal apresentado pelos alunos do 3º ano 
Técnico em Redes de Computadores Integrado ao Ensino Médio, setembro 
de 2024.

ao grupo das angiospermas, pois possui a pre-
sença de frutos. Na imagem, pode-se perceber 
o fruto, que é o mamão, um fruto carnoso do 
tipo baga, com várias sementes em seu inte-
rior; isso representa uma característica das an-
giospermas, que são as sementes envolvidas 
pelo fruto. Estudante L.V.1 (2024)

Na imagem, tirada no campus, é mostrado o 
musgo crescendo no tronco da árvore. O que 
se vê é a fase gametofítica, a parte verde fotos-
sintetizante da planta e também a mais visível, 
que é a mais presente no ciclo de vida do mus-
go. Estudante H.B.L.1 (2024)

• Oficinas com as comunidades interna e externa

Fonte: Relatório de Biologia dos alunos do 3º ano Técnico em Redes de Computadores Integrado ao Ensino Médio, 2024

Figura 2 – Atividade de 
Sistemática Vegetal: alunos 
fotografaram representantes 
dos diferentes grupos e 
descreveram características 
marcantes de acordo com 
o observável na fotografia 
obtida. A) Amoreira com seus 
frutos (Angiosperma). B) Pai-
neira rodeada por herbáceas 
aromáticas repletas de flores 
no Jardim Sensorial (Angios-
perma). C) O Gametófito de 
uma briófita (musgo). D) Um 
girassol com sua inflorescên-
cia (Angiosperma)
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As oficinas foram realizadas tanto com o pú-
blico interno quanto externo (Figura 3). Em 2023, 
“Óleos essenciais e produção de aromatizadores 
naturais” foi desenvolvida em uma praça da cidade 
durante a II Mostra de Sustentabilidade, promo-
vida pela prefeitura de Catanduva/SP (Figura 3E e 
F). Essa atividade também foi integrante da curri-
cularização da Extensão na Licenciatura em Quími-
ca (Figura 3D) e permitiu explorar a aplicabilidade 
de produtos florestais, como os frutos da árvore 
Aroeira Pimenteira (Schinus terebinthifolius), na 
promoção de saúde e bem-estar, além do seu uso 
como fonte de renda. Os participantes produziram 
seus próprios aromatizadores, usando materiais 
simples e de baixo custo, como álcool, frascos de 
vidro e a pimenta rosa.

Em 2024, a oficina de “Hortas verticais” foi 
realizada com as participantes do Programa Mu-
lheres Mil, projeto que visa promover a formação 
profissional e tecnológica de mulheres em situação 
de vulnerabilidade social. A mesma oficina foi de-
senvolvida com os pacientes do Hospital Mahatma 
Gandhi (Catanduva/SP), onde, além da prática em 
construir a horta, foram trabalhados os conceitos 

Fonte: Acervo fotográfico do Projeto de Extensão

Figura 3 – Oficinas envolvendo o público 
interno e externo, utilizando espaços ou pro-
dutos da Agrofloresta. A) Manejo do SAF com 
servidores e servidoras. B) Projeto Cidadão do 
Futuro em um cultivo sustentável, adicionando 
cobertura vegetal. C) Atividade educativa de 
plantio de árvores por alunos do Ensino Mé-
dio. D) Oficina de Aromatizadores no campus. 
E e F) Oficina de Aromatizadores na II Mostra 
de Sustentabilidade (Praça de Catanduva). 
G e H) Hortas Verticais no Hospital Mahatma 
Gandhi e I) Atividade realizada durante a 
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia no 
IFSP Catanduva (2023)

de cultivo sustentável e sustentabilidade (Figura 
3G e H). A oficina de construção de hortas verticais 
estimula o uso de materiais reutilizáveis para o cul-
tivo de hortaliças em pequenos espaços urbanos.

Alunos do Projeto Cidadão do Futuro, um pro-
jeto beneficente que visa propiciar atendimento a 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabi-
lidade ou exclusão em Catanduva/SP, participaram 
de visitas monitoradas à AgroflorIF. Cerca de 100 
alunos foram atendidos no total. Além de aprende-
rem sobre agroflorestas e produção saudável de ali-
mentos, os participantes plantaram novos alimen-
tos no SAF (Figura 3B). 

Os servidores técnico-administrativos e docen-
tes do Campus Catanduva foram convidados a com-
por uma oficina de manejo coletivo da agrofloresta, 
atividade bastante elogiada pelos participantes, que 
proporcionou socialização e permitiu que um maior 
número de pessoas percebesse tudo o que envolve 
a manutenção da AgroflorIF (Figura 3A).

Servidoras e bolsistas integrantes do Projeto 
de Extensão AgroflorIF participaram ativamente das 
atividades de oficina.
• AgroflorIF na divulgação científica
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A conscientização ambiental é construída a 
partir de um processo educativo de toda a comuni-
dade. Dessa forma, tentando aproximar a realidade 
acadêmica do público externo, semanalmente, bol-
sistas e servidoras do projeto realizaram postagens 
na página @agroflorif, na rede social Instagram, com 
temas promotores de desenvolvimento sustentável e 
relacionados com os ODS da Agenda 2030, entre elas: 
Agrofloresta como fonte de renda (ODS 2), Biofertili-
zantes (ODS 2), Jardim sensorial e Déficit de Transtor-
no da Natureza (ODS 3), Agrotóxicos no Brasil (ODS 

2), Reflorestamento urbano (ODS 11 e 13), Queima-
das, Desmatamento e Mudanças climáticas (ODS 11) 
(Figura 4).

Ao longo de 2024, obtivemos um aumento do 
número de seguidores na rede social. Essa ferramen-
ta permitiu-nos atingir um público maior, finalizando 
o ano com 171 publicações e 658 seguidores, além de 
um alcance de 2,4 mil contas no mês de novembro, e 
1,5 mil contas somente na primeira quinzena de de-
zembro (acesso em 19 de dezembro de 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Assim como a agrofloresta do Campus Catanduva ga-
nhou em complexidade ecológica ao longo dos últimos 
5 anos, em decorrência do aumento da diversidade e 
interações entre as comunidades biológicas, o Projeto 
de Extensão AgroflorIF também vem se reformulando 
e aprimorando como instrumento formativo de cons-
trução e compartilhamento de conhecimento.

Os sistemas de cultivo agroflorestais estão ali-
nhados a muitos objetivos e metas da Agenda 2030, 
sendo grandes aliados na segurança alimentar, pro-
moção de agricultura sustentável, preservação dos 
recursos naturais, bem-estar e combate às mudanças 
climáticas. Ademais, a agrofloresta dentro do ambien-
te escolar é um instrumento propulsor de reflexão e 
divulgação de conhecimento para toda a sociedade. O 
presente relato de experiência traz uma pequena por-
ção das atividades já desenvolvidas nesse projeto, que 
é um exemplo de articulação do tripé ensino, pesquisa 
e extensão com foco na educação agroecológica. Bus-
camos ser um espaço formativo que desperte em toda 
a comunidade o interesse por escolhas individuais e 
coletivas sustentáveis.

Figura 4 – Algumas das publicações divulgadas ao longo de 2023 e 2024, envolvendo diferentes temas de sustentabilidade e qualidade de vida

Fonte: Página @agroflorif (Instagram)
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RESUMO: O presente trabalho objetiva analisar as características dos 
projetos extensionistas do Cefet-RJ no período 2018-2022, relacio-
nando-os com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU. 
Como método, adotou-se a pesquisa qualitativa exploratória, baseada 
em pesquisa de campo e documental. Os resultados obtidos mostram 
que ainda há um longo caminho a se desenvolver para a conscien-
tização da Agenda 2030 relacionada a práticas mais sustentáveis na 
sociedade.

PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade Ambiental, Agenda 2030, ODS, Exten-
são, Cefet-RJ.

ABSTRACT: This study aims to analyze the characteristics of Cefet-RJ’s exten-
sion projects in 2018-2022 timeline, relating them to UN Sustainable Develo-
pment Goals. Method adopted was exploratory qualitative research, based 
on field and documentary research. Results obtained show that there is still 
a long way to go to raise awareness of the 2030 Agenda related to more 
sustainable practices in society.

KEYWORDS: Environmental Sustainability, Agenda 2030, SDG, Extension, Cefet-RJ.

INTRODUÇÃO
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) fazem parte de uma 
agenda mundial, um plano de ação global adotado durante a 70ª Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em setembro de 2015, a serem implemen-
tados de 2016 a 2030. O ensino, pesquisa e extensão são fundamentais na 
construção de um profissional com senso crítico e participativo na socieda-
de (Rocha & Mendonça, 2024).

De natureza global e aplicação universal, os ODS dialogam com as po-
líticas e as ações nos campos regional e local (Boer & Silva, 2021). Diante de 
desafios a serem enfrentados para se alcançar um meio ambiente susten-
tável, as instituições de ensino têm um papel relevante na disseminação da 
sustentabilidade, que atualmente é divulgada por meio dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

O trabalho com os ODS pode ser um caminho possível, de tantos que 
há, pelo seu profundo caráter extensionista, bem como na forte relação 
dialógica com a sociedade (Albrecht & Bastos, 2020). Os 17 ODS fazem par-
te da Agenda Ambiental das Nações Unidas, a Agenda 2030. Eles foram for-
malmente instituídos em 2015, quando da celebração do Acordo de Paris. 
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Definem prioridades e aspirações a serem adotadas 
pelos países signatários (ONU, 2015). 

Este projeto busca identificar e analisar os ODS 
que estão alinhados a atividades e práticas exten-
sionistas sustentáveis, trazendo novas discussões e 
engajando a comunidade do Cefet-RJ para colaborar 
no alcance das metas dos ODS.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A condução e a gestão de um projeto socioambiental 
pressupõem a existência de uma equipe multidisci-
plinar, que trabalhe em conjunto em todas as etapas, 
da concepção à implantação das ações sustentáveis 
(Trigo et al., 2019). Num primeiro momento, segun-
do Cabral e Gehre (2020), deve-se conhecer a impor-
tância dos ODS para as instituições de ensino a partir 
de relatórios produzidos pelas Nações Unidas Brasil 
(ONU, 2015). 

As atividades de extensão podem ser projetos 
de extensão, seminários, disciplinas optativas, cursos 
de qualificação docente e discente, workshops e toda 
a gama de eventos que proponha troca de ideias e 
conhecimentos sobre o tema (Albrecht & Bastos, 
2020). No Cefet-RJ, uma atividade de extensão pode 
ser desenvolvida a qualquer momento do ano e ca-
dastrada em até dez dias antes de sua realização, 
junto ao Departamento de Extensão e Assuntos Co-
munitários, vinculado à Diretoria de Extensão (DEAC/
DIREX). As atividades cadastradas, ao seu final, a par-
tir da entrega dos relatórios finais, geram certificados 

de participação.
Este trabalho buscou analisar projetos de exten-

são do CEFET-RJ submetidos no período de 2018-2022 
para conhecer o compromisso assumido por esses 
projetos com os ODS e, com a finalidade de criar uma 
espécie de cartilha sobre boas práticas e iniciativas 
de extensão que possam ser reaplicadas e que estão 
alinhadas aos ODS nas instituições de ensino.

RESULTADOS E ANÁLISES
Em 2018, foram identificadas 17 atividades de exten-
são na área temática de meio ambiente. Entre os ODS 
relacionados, destacam-se os ODS 4 e ODS 9. O tema 
‘educação de qualidade’ foi bastante relacionado, 
uma vez que foram realizadas diversas atividades, 
tais como palestras e visitas técnicas, ou seja, formas 
de serem alcançados os objetivos da Agenda 2030, 
por meio da educação. Além desse ODS, os ODS 11 e 
17 foram bem requisitados nas atividades.

O ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) 
tem por objetivo construir uma infraestrutura firme, 
promover a industrialização inclusiva e sustentável, e 
estimular a inovação. Não obstante, é possível enten-
der o porquê de esse ODS ter sido um dos mais uti-
lizados, pois várias atividades extensionistas cadas-
tradas tiveram como finalidade debater a produção 
responsável dentro das indústrias, a partir de estraté-
gias sustentáveis como opção na hora da fabricação.

O ODS 11 objetiva tornar as cidades e os espa-
ços humanos inclusivos, seguros, resilientes e sus-

Figura 1 – Os ODS mais desenvolvidos na Extensão do Cefet-RJ em 2018

Fonte: Acervo dos autores



23
http://ojs.ifsp.edu.br�R. Compartilhar São Paulo v.8 p.21-27 2025

tentáveis. Com base na análise do gráfico da Figura 
1, é possível perceber que entre as 17 atividades ex-
tensionistas, 6 foram relacionadas a esse ODS. Como 
exemplo, é possível destacar o projeto “Lixo zero: 
dentro e fora de casa”, que foi desenvolvido com o in-
tuito de identificar maneiras de redução de lixo e resí-
duos, tanto nas casas quanto nas ruas e nas cidades. 

Por fim, o ODS 17 (Parcerias e Meios de Imple-
mentação) busca estimular os meios de implemen-
tação e revigorar a parceria global para o desenvol-
vimento sustentável. Esse objetivo da Agenda2030 
encontra-se nas parcerias que a universidade faz, 

levando profissionais para dar palestras e seminá-
rios sobre os assuntos que auxiliam no alcance dos 
objetivos da Agenda2030. 

Como exemplo, a atividade “O Futuro do Meio 
Ambiente no Brasil”, no campus Maracanã, recebeu 
como palestrantes o ex-ministro de Meio Ambiente 
do Brasil e ex-secretário de Meio Ambiente do Esta-
do do Rio de Janeiro, que falaram sobre o futuro do 
meio ambiente no país, com base na conjuntura da 
época em que o país se encontrava. 

O ano de 2019 catalogou 26 atividades exten-
sionistas na área temática de meio ambiente. Nesse 

Figura 2 – Os ODS mais desenvolvidos na Extensão do Cefet-RJ em 2019

Fonte: Acervo dos autores

cenário, os ODS que mais tiveram atividades relacio-
nadas foram os ODS 4 e 13. Destaque para o ODS 
13, prevenção e medidas para combater as mudan-
ças no clima e seus impactos, devido ao cenário 
crítico em que se encontra o clima mundial. Assim, 
é possível entender o porquê de esse ODS ter sido 
um dos mais utilizados, uma vez que diversas ativi-
dades tiveram como finalidade o ‘estudo e combate 
às mudanças climáticas’, como a realização da visita 
técnica a um centro meteorológico e a atividade “Da 
meteorologia à sustentabilidade: a importância da 
prática da multidisciplinaridade”.

Ademais, além dos dois ODS que se destaca-
ram, outros 5 ODS também apresentaram ênfase na 

quantidade de atividades relacionadas: o ODS 9 (In-
dústria, Inovação e Infraestrutura), ODS 11 (Cidades 
e Comunidades Sustentáveis), ODS 12 (Consumo 
e Produção Sustentáveis), ODS 14 (Vida na Água) e 
ODS 15 (Vida Terrestre). 

 O ODS 9, que procura construir infraestrutu-
ras fortes, possibilitar a industrialização inclusiva 
e sustentável, teve 6 atividades relacionadas entre 
as 26 desenvolvidas. Como exemplo, “A produção 
de cafés especiais: a busca de sustentabilidade nos 
territórios”, que foi desenvolvida com o intuito de 
debater sobre melhorias na produção do café e a 
necessidade de analisar e buscar meios alternativos 
para isso. 
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O ODS 11 objetiva tornar as cidades e os espa-
ços humanos inclusivos, seguros, resilientes e sus-
tentáveis. Entre todas as atividades desenvolvidas 
neste ano, 9 foram relacionadas ao ODS 11, como 
exemplo apresenta-se o projeto “Urbanismo e a ne-
cessidade de pensarmos nas cidades”.

O ODS 12 tem por objetivo garantir um mode-
lo de consumo e produção sustentável, com a fina-
lidade de suprir as necessidades do ser humano, 
mas sem ultrapassar a capacidade de suporte do 
planeta Terra. Com base na análise da Figura 2, é 
possível observar que 7 atividades tiveram relação 
com o ODS 12.

Os ODS 14 e 15 são parecidos, apenas obje-
tivam a preservação de ambientes diferentes. En-
quanto o ODS 14 objetiva a conservação e o uso 
sustentável dos mares, dos oceanos e dos recur-
sos marinhos para o desenvolvimento sustentável, 
o ODS 15 tem por finalidade buscar a proteção, a 

recuperação e a promoção do uso consciente dos 
ecossistemas terrestres. Esses objetivos de desen-
volvimento sustentável estiveram relacionados 
com 6 das 26 atividades extensionistas programa-
das em 2019.  

Nesse cenário, o projeto “Ecoturismo: um olhar 
sobre a conservação, a acessibilidade e as práticas 
em campo” foi uma das atividades extensionistas 
que teve relação em comum com esses dois ODS, 
pois versa sobre conservação e turismo, e ambos os 
assuntos estão no conjunto de natureza, biodiversi-
dade, fauna, flora, o que engloba a preservação dos 
mares, oceanos, florestas e animais.

No ano de 2020, teve início o período de qua-
rentena por conta da pandemia de COVID-19. Devi-
do a isso, as atividades extensionistas foram desen-
volvidas, obrigatoriamente, de forma remota. 

Com base na Figura 3, é possível verificar 
que três ODS se destacaram: ODS 4, ODS 11 e 

Figura 3 – Os ODS mais desenvolvidos na Extensão do Cefet-RJ em 2020

Fonte: Acervo dos autores

ODS 12. Ressalta-se, nesse período, a atuação do 
ODS 12 que tem por objetivo garantir um modelo 
de consumo e produção sustentável, sendo um 
dos mais relacionados às atividades extensionis-
tas no ano de 2020 (das 9 atividades, 7 estavam 
relacionadas com esse ODS), a exemplo da Se-
mana do Consumo Consciente, com palestras e 
debates, de forma remota, buscando discutir há-
bitos de consumo consciente, a sustentabilidade 

e a economia circular. 
Já no ano de 2021, foram cadastradas 20 ati-

vidades de extensão na área temática de meio am-
biente. Entre as 20 atividades realizadas, 14 ações 
foram destinadas a cursos, palestras e seminários 
dos ODS 4 e ODS 12, e outras 7 ações extensio-
nistas sustentáveis tiveram relação com o ODS 11. 

Ainda que os ODS 4 e 11 tenham se destacado 
em 2021, neste ano outros três merecem destaque: 
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ODS 7 (Energia Acessível e Limpa), ODS 9 (Indústria, 
Inovação e Infraestrutura) e ODS 12 (Consumo e 
Produção Responsáveis).

O ODS 7 busca assegurar o acesso de confian-
ça, sustentável, moderno e com um preço acessí-
vel à energia para todos, uma vez que o acesso à 
energia elétrica ainda é bastante desigual no país, e 
esse objetivo propicia atender às pessoas mais vul-
neráveis que se encontram nesses casos. Entre as 
atividades propostas, sete foram desenvolvidas com 
o intuito de promover o acesso de energia e utiliza-
ção de fontes de energia limpas. Como exemplo, a 
atividade “Energias Renováveis no Oceano e Conver-
sores de Energia de Onda: desafios, oportunidades, 
maturidade tecnológica e aplicações”.

O ODS 9 procura construir infraestruturas for-
tes, possibilitar a industrialização inclusiva e sus-
tentável, e estimular a inovação.  Entre as ativida-
des extensionistas desenvolvidas no ano de 2021, 6 
foram relacionadas com esse ODS. Como exemplo, 
pode-se citar a “Palestra da Produção como Terra: A 
importância da gestão ambiental nos cursos de En-
genharia de Produção”. 

Por fim, ainda em 2021, o ODS 12 procura as-
segurar padrões de produção e de consumo sus-

tentáveis, mantendo a “pegada ecológica”, de forma 
que respeite os limites que a natureza e do que ela 
tem para oferecer. Além disso, entre as atividades 
realizadas nesse período, 8 também estão relacio-
nadas com esse ODS. Nessa conjuntura, uma dessas 
práticas desenvolvidas foi: “Seminário sobre gestão 
sustentável dos recursos hídricos”, que apresentou 
formas de utilização dos recursos de maneira mais 
consciente.

Finalmente, considerando o último período 
dessa pesquisa, em 2022 foram cadastradas 27 ativi-
dades de extensão sobre meio ambiente, incluindo 
os seguintes subtemas: preservação e sustentabi-
lidade do meio ambiente; meio ambiente e desen-
volvimento sustentável; desenvolvimento regional 
sustentável; aspectos de meio ambiente e sustenta-
bilidade do desenvolvimento urbano e do desenvol-
vimento rural; capacitação e qualificação de recur-
sos humanos e de gestores de políticas públicas de 
meio ambiente; cooperação interinstitucional e coo-
peração internacional na área; educação ambiental; 
gestão de recursos naturais, sistemas integrados 
para bacias regionais.

Com base na Figura 5, é possível observar que 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Figura 4 – Os ODS mais desenvolvidos na Extensão do Cefet-RJ em 2021

Fonte: Acervo dos autores
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citados e utilizados em mais de cinco atividades ex-
tensionistas do Cefet/RJ no ano de 2022 foram: ODS 
4 (educação de qualidade), ODS 9 (indústria, inova-
ção e infraestrutura), ODS 14 (vida na água), ODS 
11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 15 
(vida terrestre).  

O ODS 4 busca assegurar uma educação inclusi-
va, equitativa e de qualidade para todos. Assim, as pa-
lestras e os cursos propostos nos projetos de extensão 
têm como objetivo ensinar e disseminar informações 
sobre o meio ambiente por meio da educação. 

O ODS 9 procura construir infraestruturas for-
tes, possibilitar a industrialização inclusiva e susten-
tável, e estimular a inovação. Como visto no gráfico 
da Figura 1, entre todas as atividades realizadas em 
2022, cinco tiveram relação com o ODS 9, isso por-
que objetivaram melhorias na hora de produzir ou 
inovar, buscando um meio que não seja tão prejudi-
cial ao meio ambiente e que esteja em conformida-
de com as atitudes sustentáveis. 

Nesse cenário, é possível citar como exemplo a 
atividade “De resíduos amazônicos aos novos mate-
riais: o caminho da sustentabilidade”, que foi desen-
volvida com o intuito de discutir sobre a utilização 
dos resíduos da Floresta Amazônica como materiais 
para desenvolver produtos de valor acrescentado. 

O ODS 11 pretende tornar as cidades e as comu-
nidades, tanto urbanas quanto rurais, mais inclusivas, 
seguras, flexíveis e sustentáveis. Com base nessa óti-
ca, como grande parte das atividades extensionistas 
foi sobre iniciativas sustentáveis na cidade, pode-se 

dizer que esse ODS foi o segundo mais utilizado entre 
as atividades, visto que das 27 atividades na área do 
meio ambiente, realizadas em 2022, mais da metade 
(14) obtive relação com o ODS 11.

Já o ODS 14, conhecido como “Vida na Água”, 
objetiva a conservação e o uso sustentável dos ma-
res, dos oceanos e dos recursos marinhos para o de-
senvolvimento sustentável. Esse ODS esteve relacio-
nado com 8 das 27 atividades realizadas em 2022, 
que tiveram por finalidade debater sobre a preser-
vação dos animais marinhos, do seu habitat natural, 
dos recursos oceânicos. 

Finalmente, o ODS 15 é dedicado à vida na ter-
ra, sendo nomeado de “Vida Terrestre”. Esse objeti-
vo busca a proteção, a recuperação e a promoção 
do uso consciente dos ecossistemas terrestres. As-
sim como foi com o ODS anterior, também foi re-
lacionado a 8 das 27 atividades realizadas. Como 
exemplo das atividades extensionistas nos ODS 14 
e no ODS 15, destaca-se o projeto “A importância da 
Unidade de Conservação APA Tamoios no território 
de Angra dos Reis”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este projeto identificou e analisou os ODS que estão 
alinhados a atividades e práticas extensionistas sus-
tentáveis, trazendo novas discussões e engajando a 
comunidade do Cefet-RJ para colaborar no alcance 
das metas dos ODS.

Assim, a partir do estudo das atividades exten-
sionistas no Cefet-RJ, no período de 2018-2022, foi 

Figura 5 - Os ODS mais desenvolvidos na Extensão do Cefet-RJ em 2022

Fonte: Acervo dos autores
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observado um aumento de 17 (em 2018) para 27 
atividades (em 2022) de extensão com enfoque no 
meio ambiente. Espera-se que as contribuições des-
te trabalho promovam um aumento cada vez maior 
de iniciativas extensionistas com enfoque no meio 
ambiente e sustentabilidade ambiental.
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RESUMO: O Projeto de Extensão Diálogos Sociais, promovendo ações ex-
tensionistas (palestras virtuais; banco de dados nacionais e internacionais; 
cursos/oficinas a distância) com vistas a atender a demandas sociais, eco-
nômicas e ambientais, impactou diretamente mais de 1.700 participantes, 
superando a meta inicial de 150 inscritos. As atividades se basearam em 
princípios de transdisciplinaridade, relevância social e uso de tecnologias 
digitais, fomentando o debate crítico e a articulação entre universidade e 
comunidade. Este relato apresenta a experiência extensionista, destacan-
do suas contribuições, desafios e aprendizados adquiridos, enfatizando 
seu papel transformador na construção de um modelo de educação inclu-
siva e emancipadora. 

Palavras-Chaves: Extensão universitária; transdisciplinaridade; inclusão 
digital; Unilab; impacto social. 

ABSTRACT: The Social Dialogues Extension Project, promoting extension ac-
tions (virtual lectures; national and international databases; remote courses/
workshops) aimed at addressing social, economic, and environmental deman-
ds, directly impacted over 1,700 participants, surpassing the initial target of 
150. The activities were based on principles of transdisciplinarity, social rele-
vance, and the use of digital technologies, fostering critical debate and articu-
lation between university and community. This report presents the extension 
experience, highlighting its contributions, challenges, and lessons learned, 
emphasizing its transformative role in building an inclusive and emancipatory 
education model.

Keywords: University extension; transdisciplinarity; digital inclusion; Unilab; 
social impact.

INTRODUÇÃO
A extensão universitária é reconhecida como um vetor essencial na pro-
moção de diálogos entre a academia e a sociedade. Sob essa perspectiva, 
o Projeto Diálogos Sociais, desenvolvido pelo Instituto de Ciências Sociais 
Aplicadas/ICSA da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
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Afro-Brasileira/UNILAB, foi concebido para atender 
às demandas de uma sociedade conectada e plural. 
Fundamentado na indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, o projeto almejou fortalecer 
o papel social da universidade, articulando saberes 
acadêmicos e populares em busca de soluções com-
partilhadas para desafios contemporâneos.

Uma das principais características dessa ini-
ciativa foi a utilização de tecnologias digitais como 
ferramentas para democratizar o acesso ao co-
nhecimento e garantir a participação de públicos 
diversos, independentemente de barreiras geográ-
ficas. Ao promover ações como palestras virtuais, 
construção de bancos de dados nacionais e inter-
nacionais e cursos/oficinas a distância, o projeto se 
consolidou como um exemplo de educação crítica e 
emancipadora. Este relato reflete sobre a trajetória 
do projeto, destacando os desafios enfrentados, as 
estratégias empregadas e os resultados alcançados.

ATIVIDADES REALIZADAS
As atividades do Projeto Diálogos Sociais foram pla-
nejadas e executadas visando atender às múltiplas 
necessidades da comunidade acadêmica e externa. 
Cada ação foi cuidadosamente estruturada para 
maximizar seu impacto social e educacional.

1. Palestras Virtuais: realizadas mensalmen-
te, as palestras abordaram temas de alta relevância, 
incluindo educação fiscal, sustentabilidade, reforma 
tributária, inovação no setor público e planejamen-
to urbano. Esses eventos possibilitaram não apenas 
o compartilhamento de informações, mas também 
a promoção de debates críticos. A escolha dos te-
mas priorizou uma abordagem transdisciplinar, co-
nectando diferentes áreas do saber e incentivando 
a formação de um pensamento holístico entre os 
participantes. Utilizando o Google Meet para trans-
missão e o Even3 para gestão, essas palestras elimi-
naram barreiras físicas e ampliaram o alcance das 
discussões.

Além disso, as palestras foram estruturadas 
para permitir a interação direta entre os participan-
tes e os palestrantes, promovendo uma troca rica de 
experiências e conhecimentos. O sucesso desse for-
mato foi evidenciado pelo alto nível de engajamento 
observado durante as sessões.

2. Cursos e Oficinas: os cursos e oficinas fo-
ram desenvolvidos para capacitar os participantes 
em competências específicas e essenciais para o 
mercado de trabalho. 

Figura 1. Captura de tela de uma palestra virtual realizada no 
âmbito do Projeto Diálogos Sociais

Figura 2. Representação do minicurso sobre Elaboração do Currículo 
Lattes, desenvolvido no Projeto Diálogos Sociais

• Curso de Elaboração do Currículo Lattes: voltado 
para estudantes e profissionais que buscavam me-
lhorar sua apresentação acadêmica.
• Curso de Excel (Básico, Intermediário e Avança-
do): com uma carga horária robusta de 60 horas por 
módulo, esse curso atendeu a demandas crescentes 
por habilidades práticas em análise de dados.
• Oficinas de Como se Comportar em Entrevistas: 
focadas no preparo para processos seletivos e de-
senvolvimento de competências interpessoais, es-
ses programas foram concebidos em alinhamento 
com as diretrizes do Instituto de Educação a Distân-
cia (EaD), garantindo qualidade pedagógica e aces-
sibilidade.

3. Produções Didáticas e Banco de Dados: 
outro marco do projeto foi a criação de materiais di-
dáticos, incluindo videoaulas, apresentações e ma-
trizes pedagógicas, que permaneceram e permane-
cem acessíveis como recursos educacionais abertos. 
Alinhado a isso, foi estruturado um banco de dados 
com informações nacionais e internacionais de con-
tatos de variadas instituições de âmbitos diversos, 
servindo como uma base de consulta para pesqui-
sadores e interessados.
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RESULTADOS ALCANÇADOS
O impacto do Projeto Diálogos Sociais foi expressivo 
tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. 
Superando a meta inicial de 150 participantes, o 
projeto atingiu um público diversificado de mais de 
1.700 pessoas. Esses resultados refletem não ape-
nas a relevância dos temas abordados, mas também 
a eficácia das metodologias adotadas.
• Inclusão Digital: o uso de plataformas digitais 
garantiu a participação de indivíduos de diferentes 
contextos geográficos e socioeconômicos, amplian-
do o alcance das ações.
• Capacitação Profissional: as competências ad-
quiridas pelos participantes em cursos e oficinas 
contribuíram para melhorar sua empregabilidade e 
desempenho acadêmico.
• Promoção do Engajamento Cidadão: ao abordar 
temas de interesse público, o projeto estimulou a re-
flexão crítica e o engajamento com questões sociais 
e ambientais relevantes.
• Sustentação Acadêmica: o banco de dados criado 
e os materiais produzidos continuam a ser utiliza-
dos, ampliando o impacto das ações mesmo após a 
conclusão do projeto.
• Inovação em Métodos: a integração entre ferramen-
tas digitais e metodologias participativas foi um dos pi-
lares para alcançar resultados tão expressivos, servindo 
como referência para outros projetos extensionistas.

Um dos grandes destaques do projeto foi sua 
apresentação na X Semana Universitária (Semu-
ni) da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira/Unilab, realizada em no-
vembro de 2024, sob o tema “Ciência e Tecnologia 
para o Desenvolvimento Social”. A apresentação 
destacou as práticas inovadoras implementadas, os 
resultados alcançados e a metodologia empregada, 
gerando grande interesse entre os participantes do 
evento. Além disso, a experiência extensionista foi 
compartilhada como um exemplo de integração 
bem-sucedida entre universidade e comunidade, 
inspirando outras iniciativas acadêmicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Projeto Diálogos Sociais reafirmou a extensão univer-
sitária como uma ferramenta transformadora na inter-
face entre universidade e sociedade. Mais do que cum-
prir metas, a iniciativa deixou um legado de práticas e 
saberes que continuam a inspirar novas ações exten-
sionistas. A experiência acumulada pelos organizadores 
e participantes revelou a importância de adaptar-se aos 
desafios, como limitações técnicas e logísticas, e buscar 
soluções criativas para alcançar os objetivos propostos.

Ao promover o diálogo, a capacitação e a inclu-
são, o projeto consolidou a posição da Unilab como 
um agente ativo em promover uma educação demo-
crática e emancipadora. Embora encerrado, o Proje-
to Diálogos Sociais permanece como referência de 
integração entre ensino, pesquisa e extensão, simbo-
lizando o compromisso da universidade com a cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária.

O legado do projeto também está na transforma-
ção pessoal dos envolvidos, que adquiriram novas habi-
lidades, ampliaram sua visão de mundo e fortaleceram 
seu compromisso com a construção de uma sociedade 
mais inclusiva. A disseminação dos resultados por meio 
de eventos acadêmicos, como a X Semuni, reforçou a 
relevância das ações extensionistas e destacou o papel 
da Unilab como promotora de inovação social.
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RESUMO: Este artigo apresenta um relato de experiência sobre o curso de ex-
tensão Agentes de Educação Ambiental, realizado no IFSP Campus São Roque 
entre outubro e dezembro de 2024. A formação articulou teoria e prática por 
meio do planejamento, implementação e avaliação de uma intervenção so-
cioambiental com tema gestão de resíduos sólidos e reciclagem, promovendo 
o protagonismo dos participantes no processo de aprendizagem. A iniciativa 
buscou dialogar com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especial-
mente nas áreas de educação e saneamento. Os resultados indicam o poten-
cial da educação ambiental crítica na formação de cidadãos engajados e na 
construção de sociedades mais sustentáveis.

PALAVRAS-CHAVE: educação ambiental; formação de educadores; inter-
venção socioambiental; resíduos sólidos; sustentabilidade.

ABSTRACT: This article presents an experience report on the Environmental Edu-
cation Agents extension course, held at IFSP São Roque Campus between October 
and December 2024. The training integrated theory and practice through the plan-
ning, implementation, and evaluation of a socio-environmental intervention on 
the theme of solid waste management and recycling, promoting the participants’ 
protagonism in the learning process. The initiative aimed to engage with the Sus-
tainable Development Goals, particularly in the areas of education and sanitation. 
The results indicate the potential of critical environmental education in shaping 
engaged citizens and building more sustainable societies.

KEYWORDS: environmental education; educator training; socio-environmental 
intervention; solid waste; sustainability.

INTRODUÇÃO
Se, diante do contexto de emergência climática, há a compreensão de que 
a educação ambiental não será suficiente para transformar o atual estado 
de degradação imposto pela crise socioambiental, por outro lado, tampou-
co se avançará no enfrentamento de tais mazelas sem uma educação am-
biental crítica, que se proponha a fazer uma revolução cultural na base da 
sociedade e simultaneamente seja capaz de incidir nas políticas públicas 
(PERES et al, 2023; TROVARELLI et al, 2024). Neste contexto, a realização 
de intervenções socioambientais como preconizado no Programa Nacio-
nal de Formação de Educadores Ambientais (ProFEA) (BRASIL, 2006), com 
potencialidade de promover microrrevoluções (TROVARELLI et al, 2024), é 
uma oportunidade de catalisar a formação de educadores ambientais que, 
independentemente de sua área de atuação, agem com intencionalidade 
pedagógica e ambientalista no seu cotidiano.
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A Mínima ou Máxima Intervenção Possível 
(MIP) é uma estratégia pedagógica que visa apoiar 
os estudantes a “projetar, vivenciar e articular os 
conteúdos da disciplina com a sua realidade” (BAT-
TAINI et al,  2017, p. 207). Nos estudos realizados 
envolvendo tal técnica, observaram-se múltiplas 
potencialidades como 1) protagonismo estudantil 
no processo educador à medida que os participan-
tes são responsáveis pela concepção, estratégias de 
intervenção, implementação e análise; 2) fortaleci-
mento da autonomia; 3) desenvolvimento da capa-
cidade de articular conteúdos teóricos, o contexto 
local e estimular a capacidade de agir; 4) incremento 
na compreensão sobre a relevância da incidência 
em políticas públicas para dar escala e sustentabili-
dade às intervenções desenvolvidas (BATTAINI, et al, 
2017; TROVARELLI, et al, 2019; TROVARELLI, 2021). 
A partir da MIP, é possível forjar microrrevoluções 
educadoras socioambientais, articulando a indig-
nação dos participantes frente a uma problemática 
territorial a ser enfrentada e fortalecendo a comu-
nidade de aprendizagem (TROVARELLI et al, 2024). 
Nesse contexto, visualiza-se a potencialidade desta 
técnica pedagógica no contexto de processos for-
mativos extensionistas em instituições de educação 
na formação de profissionais e cidadãos.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo (IFSP), e especificamente o 
Campus São Roque, tem vocação inequívoca para 
iniciativas voltadas à sustentabilidade, visto a região 
em que está inserido e a gama de cursos oferecidos 
na temática de meio ambiente. Em termos territo-
riais, o município está no cinturão verde no entorno 
do município de São Paulo em uma região repleta de 
áreas protegidas com elevado interesse ambiental.

Desde 2022, este campus foi aceito como uma 
das organizações que compõem o Programa Escolas 
2030, um programa global alinhado à Agenda 2030, 
que busca criar novos parâmetros para a avaliação 
da aprendizagem com base na prática da educação 
integral e transformadora, com vistas a garantir o 
Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4. 
Com o compromisso de tornar o campus ainda mais 
sustentável, criou-se a Comissão de Sustentabilida-
de, que visa articular ideias e atividades com a co-
munidade acadêmica em prol da gestão ambiental 
institucional. 

Diante desse contexto, percebeu-se a poten-
cialidade de oferta do Curso de Extensão Agentes 
de Educação Ambiental com vistas a 1) Proporcio-
nar a compreensão de fatos e conceitos relativos à 
sustentabilidade e educação ambiental; 2) Promo-
ver a concepção do meio ambiente em sua totalida-
de, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o socioeconômico, político e cultural, sob 
o enfoque da sustentabilidade; 3) Construir, junto 
aos alunos, um olhar crítico sobre as relações en-
tre a sociedade e meio ambiente, reconhecendo as 

consequências de cada ação individual e escolhas 
relacionadas ao consumo; e 4) Contribuir para a for-
mação de indivíduos que tenham conhecimentos, 
habilidades, atitudes, motivações e compromissos 
para trabalhar, individual e coletivamente, na busca 
de soluções para os problemas ambientais existen-
tes e para a prevenção dos novos. 

Este texto objetiva contribuir com a produção 
de conhecimentos sobre a formação de educadores 
ambientais a partir da sistematização dos processos e 
resultados obtidos no contexto do curso de extensão 
Agentes de Educação Ambiental realizado entre outu-
bro e dezembro de 2024 no IFSP Campus São Roque.

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
O Curso de Extensão “Agentes de Educação Ambien-
tal” foi ministrado presencialmente com 40 horas de 
carga horária. Como pré-requisitos, os participantes 
deveriam ter ensino fundamental completo e, no mí-
nimo, 16 anos. Os principais conteúdos abordados 
foram: Atuação cidadã e educadora socioambiental 
ambientalista, problemáticas ambientais com desta-
que para gestão de resíduos sólidos, princípios bási-
cos da educação ambiental crítica e revolucionária e 
o desenvolvimento de projetos comunitários.

A turma foi composta por 10 participantes ati-
vos, os quais 60% já eram estudantes matriculados 
em cursos superiores do Campus na área de meio am-
biente. Dois dos alunos matriculados são cooperados 
da Cooperativa de Reciclagem de Ibiúna (município 
vizinho), que, recentemente, firmou um acordo com 
o Campus, via Comissão de Sustentabilidade, para au-
xiliar na coleta semanal de resíduos recicláveis.

Na primeira etapa do curso, os encontros ti-
veram como foco a constituição da comunidade de 
aprendizagem, o estabelecimento da concepção de 
educação ambiental e a reflexão crítica sobre proble-
máticas ambientais vivenciadas pelos participantes. 
Na segunda etapa do curso, o foco foi a elaboração 
da MIP / microrrevolução. Os participantes escolhe-
ram uma problemática a ser enfrentada e com a 
ajuda de um roteiro, criaram um plano de ação de-
finindo objetivos, estratégias, materiais necessários, 
atribuindo responsabilidades às ações planejadas, 
etc. Foram sucessivos encontros de chuva de ideias, 
tomada de decisões, planejamento, troca de expe-
riências, preparação de materiais, implementação e 
posteriormente de avaliação do processo vivido.

Essa abordagem participativa possibilitou o 
planejamento coletivo da intervenção, considerando 
a viabilidade de implementação, o impacto que po-
deria ser gerado e o alinhamento com os objetivos 
do projeto. Assim, optou-se por uma intervenção 
provocativa, com o foco na sensibilização dos parti-
cipantes sobre a possibilidade de transformação de 
embalagens de pós-consumo em novos produtos, 
conforme ilustrado abaixo (Figura 1).



33
http://ojs.ifsp.edu.br�R. Compartilhar São Paulo v.8 p.31-36 2025

Destaca-se duas abordagens utilizadas: 1) re-
gistro e sistematização da intervenção: desde o iní-
cio do planejamento foi direcionado que o grupo ti-
vesse estratégias claras de registro e sistematização 
da experiência; e 2) incidência em políticas públicas/
institucionais: a partir da reflexão sobre escala e 
sustentabilidades das ações e projetos de educação 
ambiental, com vistas a superar a fragmentação e 
pontualidade, buscou-se estratégias de incidência 
político-institucional por meio da intervenção.

Descrição da intervenção
A intervenção foi realizada no campus ao longo de 
uma semana em dezembro de 2024, com a participa-
ção de diferentes membros deste curso. As atividades 
foram direcionadas para públicos diversos, incluindo 
colaboradores terceirizados, alunos do ensino médio 
e superior (Figuras 2 e 3). A ação consistiu na apre-
sentação de dois itens: um banco e um vaso, ambos 
confeccionados a partir de resíduos de embalagens, 

especificamente de polipropileno (PP). No começo da 
ação, o público foi convidado a tentar identificar os 
materiais utilizados na fabricação do banco (Figura 
3). Diversas suposições foram feitas, como a possibi-
lidade de ser feito de plástico de tampas de garrafa, 
garrafas PET ou até mesmo de tecido ou papel.

Quando a composição real do banco foi reve-
lada, as reações variaram entre surpresa e entusias-
mo, com algumas pessoas expressando o desejo de 
adquirir os objetos apresentados. Essa interação 
inicial teve como objetivo gerar maior engajamento 
e curiosidade sobre o processo de reciclagem e reu-
tilização de materiais.

Em seguida, foi apresentada uma explicação 
detalhada sobre o material utilizado na confecção 
do banco, destacando que foram necessárias apro-
ximadamente 2.500 embalagens para sua produção, 
com um peso total de 5,3 kg. Essa informação refor-
çou a importância da reutilização de resíduos e o im-
pacto positivo de iniciativas como essa na redução 

Figura 1: Bancos e mesa feitos a partir de materiais recicláveis 

Autor: Marcos Hermínio

Figura 3: Intervenção com 3 pessoas no IFSP.

Figura 2: Momento de sensibilização com os funcionários terceirizados 
do Campus.

Autora: Anna Laura Lima

Autora: Drielly da Silva
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do desperdício e na promoção da sustentabilidade.
Ao final das apresentações, os participantes 

foram convidados a preencher um formulário intitu-
lado “Entrevista - Resíduos Sólidos IFSP 2024”, com 
o objetivo de coletar dados sobre a percepção do 
público em relação à reciclagem e avaliar a viabilida-
de de transformar o campus em um ponto de coleta 
de materiais recicláveis. Os resultados obtidos re-
velaram percepções da comunidade acadêmica em 
relação à reciclagem. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para cada grupo de pessoas que participou da in-
tervenção, foi aplicado o formulário “Entrevista - Re-
síduos Sólidos”. Dentre os 48 participantes, foi pos-
sível identificar que 60,4% estão insatisfeitos com 
a forma como os resíduos sólidos são tratados no 
Campus e 41,7% dos participantes mudaram sua 
percepção sobre a reciclagem após a intervenção.

Os resultados mostraram que 45,8% dos par-
ticipantes indicariam a separação de resíduos reci-
cláveis, demonstrando uma visão positiva sobre o 
tema. Em contraste, 33,3% responderam “não indi-
cariam”, e 6,3% se declararam indiferentes, eviden-
ciando a necessidade de maior conscientização. Ao 
comparar os públicos, observou-se que os colabora-
dores terceirizados demonstraram maior interesse 
em receber orientações sobre reciclagem em rela-
ção aos alunos do ensino médio e superior, refor-
çando a importância de adaptar as estratégias de 
sensibilização de acordo com cada grupo.

Ao final da etapa de implementação da inter-
venção, os participantes sistematizaram os registros 
em formato de relatório. O material construído pela 
turma evidenciou a problemática enfrentada, bem 
como todas as etapas de planejamento, execução e 
avaliação da intervenção. Por fim, foram feitas reco-
mendações à Comissão de Sustentabilidade, dentre 
elas o fortalecimento das iniciativas de educação 
ambiental, a promoção de práticas de reaprovei-
tamento de resíduos e coleta seletiva no campus, 
priorizar a compra de materiais reutilizáveis ou reci-
clados, atuação direta na redução do desperdício de 
alimentos do refeitório do campus e apoio a projetos 
sociais voltados à proteção ambiental e inclusão so-
cial. O documento foi apresentado e entregue para 
uma das professoras atuantes na referida comissão 
que acolheu as sugestões. 

Formação de agentes de educação ambiental
A partir dos objetivos do curso citados anterior-
mente e com base nos relatos e na participação 
ao longo do processo, considera-se que os objeti-
vos assumidos no curso de extensão foram aten-
didos. Para exemplificar, segue o depoimento de 
uma participante:

“Acredito que o curso proporcionou diversos re-
sultados positivos. Em primeiro lugar, promove-
mos a sensibilização sobre a importância da re-
ciclagem e da ressignificação do lixo, mostrando 
que materiais considerados descartáveis podem 
ser transformados em algo útil, apesar desse pro-
jeto ter sido aplicado em pequena escala. Outro 
resultado importante foi o desenvolvimento de 
habilidades práticas e de comunicação, especial-
mente nos debates sobre como aplicar a educa-
ção ambiental em comunidades (...). Aprendemos 
formas de engajar e sensibilizar as pessoas para 
questões ambientais”.

Em relação ao estímulo à construção da iden-
tidade enquanto educador ambiental também fo-
ram observados avanços, inclusive com incidência 
profissional. Os depoimentos coletados a partir da 
pergunta “Após o curso, como você percebe a evo-
lução da sua identidade enquanto Educador(a) Am-
biental?” oferecem alguns subsídios:

	 “Minha experiência no curso ajudou muito na 
minha evolução como educadora ambiental, pois 
me fez enxergar a importância de conectar teo-
ria e prática, além de entender que a educação 
ambiental vai além de ensinar: é sobre engajar e 
inspirar as pessoas a fazerem parte da mudança. 
Também aprendi que nem sempre os resultados 
são imediatos ou amplos, mas cada pequeno 
passo é válido. Essa vivência reforçou em mim a 
vontade de buscar formas mais inclusivas e cria-
tivas de sensibilizar as pessoas para as questões 
ambientais”.

“Sim e com o nosso curso consegui já até ingressar 
como educadora ambiental na minha empresa”.

No entanto, apesar do movimento e estímulo 
à formação dessa identidade, alguns participantes 
sentem que ainda é preciso se aprofundar e amadu-
recer este processo:

“Acredito que sim, mas também vejo como se ain-
da tivesse muito conhecimento a adquirir prin-
cipalmente em relação às questões ambientais. 
Acho sim que tive uma evolução durante o curso, 
mas ainda muito longe da bagagem que um edu-
cador ambiental precisa ter”.

Apesar da percepção de cumprimento dos ob-
jetivos e evolução na formação dos participantes en-
quanto agentes de educação ambiental, observamos 
ainda uma série de oportunidades de aprimoramen-
to no curso, tanto em termos administrativos quanto 
pedagógicos, como evidencia o relato a seguir:  
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“Acredito que garantir que as iniciativas, como o 
projeto de reciclagem, sejam apresentadas para 
toda a comunidade do instituto, envolvendo mais 
alunos, professores e até parceiros externos, para 
gerar maior impacto e pertencimento e promover 
a colaboração entre diferentes cursos do institu-
to, especialmente os que têm relação com o meio 
ambiente, para que o tema seja abordado de for-
ma prática e interdisciplinar”.

Uma constante inquietação no campo da edu-
cação ambiental refere-se à superação de projetos 
e ações pontuais e fragmentadas em um territó-
rio, que naturalmente desaparecem quando o gru-
po mobilizador se dissolve. Em geral, é desafiador 
mensurar impactos no campo da educação devido 
à necessidade de monitoramento de longo prazo. 
Compreender tais desafios por meio da práxis edu-
cativa é fundamental para a formação de educado-
res ambientais. O depoimento de uma participante 
demonstra reflexões nessa direção:

“Minha experiência no curso de educador am-
biental foi bastante enriquecedora, mas também 
deixou algumas reflexões e desafios. Gostei mui-
to da abordagem prática, especialmente na par-
te de reciclagem e ressignificação do lixo, porque 
isso mostrou como podemos transformar algo 
descartado em materiais úteis e criativos. Par-
ticipar de debates e planejar formas de aplicar 
a educação ambiental em comunidades me fez 
perceber o quanto essas ações são necessárias 
e urgentes. Por outro lado, tive uma sensação 
de frustração com o alcance limitado do proje-
to. Apesar de termos apresentado nossas ideias 
e resultados para alguns, não senti que conse-
guimos envolver toda a comunidade do instituto 
ou sensibilizá-los de forma significativa sobre a 
importância do que estávamos propondo. Pare-
cia mais uma ação isolada do que uma verda-
deira “microrrevolução”. Isso me fez pensar que, 
mesmo em um ambiente acadêmico que oferta 
cursos voltados para o meio ambiente, o tema 
ainda é tratado de forma teórica, como algo 
distante, e não como um compromisso prático 
e coletivo. Essa experiência me deixou com a 
vontade de continuar trabalhando na educação 
ambiental, mas também com o aprendizado de 
que precisamos pensar em estratégias mais am-
plas e integradoras para realmente envolver as 
pessoas e gerar mudanças duradouras”.

Tais reflexões estão em consonância com a lite-
ratura sobre intervenção socioambiental, MIP e mi-
crorrevoluções à medida que se percebe que o pro-

cesso foi capaz de promover protagonismo estudantil, 
fortalecer a autonomia, incrementar a capacidade de 
articular conteúdos teóricos, o contexto local e esti-
mular a capacidade de agir, e contribuir para a com-
preensão sobre relevância da incidência em políticas 
públicas ou institucionais com as intervenções pro-
postas. Por outro lado, também foi possível identifi-
car limites como àqueles já observados em trabalhos 
anteriores como a necessidade de um tempo maior 
necessário para compreensão dos participantes e en-
volvimento com a proposta e a falta de continuidade 
da ação desenvolvida na vida dos estudantes, crian-
do uma lacuna de descontinuidade dos objetivos da 
intervenção no cotidiano, tornando-a uma ação pon-
tual (BATTAINI, et al, 2017). Embora nesta experiência 
tenha havido um significativo avanço no tocante ao 
registro e sistematização da intervenção (que gerou 
um relatório, que foi compartilhado com a Direção 
do campus e a Comissão de Sustentabilidade), bem 
como a busca por incidência nas decisões da própria 
Comissão para ações em 2025 (enquanto um política 
institucional), os participantes não visualizam a conti-
nuidade de sua participação em ações ligadas ao re-
ferido do curso devido ao seu encerramento e nem 
uma possível continuidade com o envolvimento junto 
a referida comissão. Logo, a continuidade de ações 
junto ao tema resíduos sólidos no ambiente institu-
cional tende a se dissolver em suas vidas exceto por 
aqueles que atuam em outras esferas junto ao tema. 

Esse é o caso de alguns dos participantes como 
os cooperados da Cooperativa de Reciclagem de 
Ibiúna que já tem uma parceria com a instituição; 
uma das participantes-estudante no curso de Ciên-
cias Biológicas do Campus que atua como represen-
tante discente na Comissão de Sustentabilidade do 
Campus; ou outra participante que planeja fazer seu 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com a criação 
de espaços de lazer com materiais sustentáveis no 
Campus. Nesse contexto, a formação de uma comu-
nidade de aprendizagem em torno de um curso de 
extensão, tem o potencial de fortalecer as atuações 
de cada um deles não só pelos aprendizados cons-
truídos ao longo do processo, mas também pelos 
vínculos criados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da emergência climática e dos desafios 

socioambientais que vivemos, é inequívoca a rele-
vância da formação de educadores ambientais e de 
fortalecimento dos cursos e projetos de extensão 
nas instituições de educação. Uma abordagem críti-
ca e pautada pelo movimento praxiológico de teoria, 
ação e reflexão, tem potencial para formar cidadãos 
engajados socioambientalmente. O presente relato 
de experiência demonstrou que iniciativas formati-
vas, como o curso de extensão Agentes de Educação 
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Ambiental, têm potencial para fortalecer a consciên-
cia crítica e a capacidade de ação de educadores e 
demais atores sociais, promovendo intervenções 
socioambientais que podem incidir tanto no cotidia-
no dos participantes, das instituições e na sociedade 
em geral em processos mais amplos de transforma-
ção socioambiental.

A adoção da MIP mostrou-se uma estratégia 
potente na formação de educadores ambientais ao 
incentivar o protagonismo estudantil, a articulação 
entre teoria e prática e a reflexão sobre a importân-
cia da incidência em políticas públicas. Tal aborda-
gem dialoga diretamente com o ODS 4, Educação de 
Qualidade, especialmente a meta 4.7, que busca ga-
rantir que todas as pessoas adquiram conhecimen-
tos e habilidades necessárias para promover o de-
senvolvimento sustentável. Além disso, ao estimular 
o planejamento, implementação e avaliação de uma 
intervenção socioambiental voltada para a gestão de 
resíduos sólidos e reciclagem, o curso contribuiu com 
o ODS 7, Água Potável e Saneamento, já que a gestão 
de resíduos é parte do saneamento ambiental. 

A continuidade e ampliação de ações de exten-
são como esta são fundamentais para consolidar a 
educação ambiental como um pilar na formação de 
cidadãos críticos e atuantes frente aos desafios so-
cioambientais contemporâneos nas diversas áreas 
de formação. Assim, espera-se que este relato ins-
pire novas ações, projetos e colaborações que po-
tencializem a educação ambiental na promoção de 
sociedades mais sustentáveis.
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RESUMO: A Divisão de Estratégia para Sustentabilidade Ambiental Insti-
tucional (Disai) foi criada no Cefet-RJ em 2017 com a finalidade de estabe-
lecer parâmetros institucionais de sustentabilidade ambiental e articular 
com a comunidade suas ações.  Desde a sua criação, esse órgão manteve 
parceria com a Extensão, buscando, por meio de diferentes projetos, as-
sociar à melhoria de gestão, o monitoramento de ações e transparência à 
comunidade. Dessa forma, o presente trabalho objetiva destacar impor-
tantes contribuições do portfólio da Disai e seus parceiros com enfoque 
nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU. Como método, 
adotou-se o Estudo Múltiplo de Casos a partir de observação participan-
te. Os resultados obtidos mostram que há potencial para ser espelhado 
em iniciativas de extensão por toda Rede Federal de Educação Profissional 
Científica e Tecnológica.

Palavras-chave: Sustentabilidade Ambiental, Agenda 2030, Portfólio de 
projetos, Cefet-RJ, Disai.

ABSTRACT: 
ABSTRACT: The Division of Strategy for Institutional Environmental Sustaina-
bility (Disai) was created in 2017 at Cefet-RJ with the purpose of establishing 
institutional parameters for environmental sustainability and coordinating its 
actions with the community. Since its creation, it has maintained a partnership 
with Extension, seeking, through different projects, to associate management, 
monitoring of actions, bringing improvements and transparency to communi-
ty. Thus, this work aims to highlight important contributions of Disai portfolio 
and its partners focusing on UN Sustainable Development Goals. Multiple Case 
Study method was based on participant observation. Results show that there is 
potential to be mirrored in extension initiatives throughout the Federal Network 
of Professional Scientific and Technological Education.

Keywords: Environmental Sustainability, Agenda 2030, Project portfolio, 
Cefet-RJ, Disai.

INTRODUÇÃO
Vivemos atualmente sob o Antropoceno, período em que os seres huma-
nos têm gerado impactos na natureza correspondentes a uma força geoló-
gica capaz de modificar os parâmetros biofísicos do planeta, afetando sua 
sustentabilidade (Maruyama et al, 2021). 

No Brasil, o Programa Agenda Ambiental na Administração Pública 
(A3P) fez com que os órgãos aumentassem o interesse em manter um pro-
jeto sustentável e nos últimos anos, agregou organizações ao programa 
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de responsabilidade socioambiental, fazendo com 
que mais pessoas repensassem sobre o consumo 
de materiais e a reduzir ou reciclar antes de adquirir 
um novo produto (Mariano et al, 2021).

Segundo Maruyama et al (2022) com a neces-
sidade de se desenvolver uma consciência coletiva, 
percebe-se que as Instituições de Ensino Superior 
(IES) têm um papel relevante no despertar dessa 
consciência ambiental e formação de um pensa-
mento crítico por parte de todos os atores da comu-
nidade acadêmica a fim de propiciar um ambiente 
adequado à disseminação de uma realidade respon-
sável e sustentável.

O Centro Federal de Educação Tecnológica Cel-
so Suckow da Fonseca (Cefet-RJ) é uma instituição 
da Rede Federal de Educação Profissional Científica 
e Tecnológica, num sistema multicampi no estado 
do Rio de Janeiro. Em outubro de 2017, foi criada a 
Divisão de Estratégia para Sustentabilidade Ambien-
tal Institucional (Disai), que está vinculada à Direto-
ria de Gestão Estratégica (Diges) e tem por objetivo 
transformar ideias em ações referentes à gestão e 
educação ambiental, desenvolvendo em cada indi-
víduo da comunidade a percepção socioambiental, 
que envolva aspectos científicos, legais, ecológicos, 
econômicos, políticos, culturais e éticos.

Dessa forma, este trabalho pretende apresen-
tar as principais iniciativas da Disai e a Extensão, 
com enfoque na Agenda 2030 e Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável a partir de suas parcerias 
com docentes e discentes.

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Considerando que o incontornável enfrentamento 
dessa policrise demanda compreender, a pactua-
ção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030 se configura em um caminho 
estratégico para a implementação das transforma-
ções necessárias para que pessoas e coletividades 
vivam com mais qualidade no século XXI (Fragelli et 
al, 2021). Ao mesmo tempo, ela representa o ama-
durecimento de diversas ações que foram desen-
volvidas ao longo das últimas décadas por parte de 
instituições do mundo todo (Cabral & Gehre, 2020).

Nesse contexto, a educação é reconhecida 
como a chave para mudar o comportamento huma-
no. Apresentar o conteúdo de forma contextualiza-
da permite um processo de ensino-aprendizagem 
mais coerente, abrangente e, portanto, significativo 
para os alunos (Maruyama et al, 2021). 

Um dos importantes resultados do trabalho 
desenvolvido pela Disai e pelo Comitê de Sustenta-
bilidade Ambiental Institucional (COSAI) é a Política 
de Sustentabilidade Ambiental Institucional, que 
surge para orientar ações sustentáveis nos campi 
do Cefet/RJ, promovendo uma gestão ambiental in-
tegrada, adotando padrões sustentáveis de produ-

ção e consumo e estimulando a educação ambiental 
(Trigo et al, 2017). 

Além disso, o Plano de Gestão de Logística Sus-
tentável é estabelecido no Cefet-RJ como um dos 
marcos que estabeleceriam a estrutura normativa 
institucional em prol de uma cultura institucional 
mais ambientalmente sustentável (Zeitoune et al, 
2019; Cefet-RJ, 2022). 

RESULTADOS E ANÁLISES
A ONU e seus parceiros no Brasil estão trabalhando 
para atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável a partir de seus 17 objetivos ambiciosos e 
interconectados que abordam os principais desafios 
de desenvolvimento enfrentados por pessoas no 
Brasil e no mundo (ONU, 2025): 

• Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as 
suas formas, em todos os lugares;
• Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segu-
rança alimentar e melhoria da nutrição e promo-
ver a agricultura sustentável;
• Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e pro-
mover o bem-estar para todos, em todas as idades;
• Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunida-
des de aprendizagem ao longo da vida para todos;
• Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas;
• Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todos;
• Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentá-
vel, moderno e a preço acessível à energia para todos;
• Objetivo 8. Promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego ple-
no e produtivo e trabalho decente para todos;
• Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, 
promover a industrialização inclusiva e sustentá-
vel e fomentar a inovação;
• Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos 
países e entre eles;
• Objetivo 11. Tornar as cidades e os assenta-
mentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 
e sustentáveis;
• Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e 
de consumo sustentáveis;
• Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para 
combater a mudança do clima e seus impactos;
• Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos 
oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para 
o desenvolvimento sustentável;
• Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o 
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, ge-
rir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação da 
terra e deter a perda de biodiversidade;
• Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento; sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e cons-
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truir instituições eficazes, responsáveis e inclusi-
vas em todos os níveis;
• Objetivo 17. Fortalecer os meios de implemen-
tação e revitalizar a parceria global para o desen-
volvimento sustentável.
A partir da proposição de uma agenda ambien-

tal institucional, foram estabelecidas diversas ações 
de extensão no Cefet-RJ que pudessem ser aplica-
das não somente na instituição, mas desenvolvidas 
colaborativamente com a comunidade com enfoque 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, con-
forme analisados em projetos de extensão a seguir.

Quadro 1 – Projetos de Extensão vinculado à Disai ou parceiros desde sua criação

PROJETO ANO OBJETIVO ODS

Criação de uma Agenda Ambiental no Cefet-RJ 2018 colaborar para a implantação da Agenda Ambiental na Administração Pública A3P
ODS 16,
ODS 17

Painel de Sustentabilidade no Cefet-RJ 2018 blog - de sustentabilidade ambiental para a promoção e divulgação socioambiental
ODS 11,
ODS 13

Menos Plástico é Mais 2018
relação com o plástico através de ações de cunho pedagógico, coletas seletivas, mutirões de 
limpeza nas praias do RJ

ODS 12,
ODS 14

Telha ecológica: do planejamento a instalação no 
campus Maracanã

2018
telhas ecológicas feitas com caixas de leite, a partir do reaproveitamento das mesmas, de 
forma artesanal com material reciclável

ODS 12, 
ODS 7

Seja um ECO-AMIGO: Coleta e reciclagem de 
instrumentos de escrita

2019
iniciativa de responsabilidade socioambiental de coleta e reciclagem de instrumentos de 
escrita não utilizados

ODS 12

Tudo Junto e Misturado 2020 onde recebe e destina diversos resíduos sólidos à cooperativas e ONGs
ODS 12,
ODS 15

Recicla Rio de Janeiro: Aplicativo que leva a coleta 
seletiva à sua casa

2021
desenvolver um aplicativo de orientação e localização das cooperativas existentes na cidade 
do Rio de Janeiro

ODS 11, 
ODS 12

Agenda sustentável: comprometimento com os 
ODS

2021 divulgar os ODS junto à comunidade e alinhá-los às condutas e ações locais
ODS 11, 
ODS 16,
ODS 17

Ouitê Ybirá 2021 foco na importância das árvores e sua relação com as mudanças climáticas
ODS 13, 
ODS 15

Alimentação sustentável: conhecendo e localizando 
os estabelecimentos comerciais locais

2022
levantar e apresentar à sociedade os diversos estabelecimentos comerciais que ofertam 
refeições sustentáveis no entorno Cefet-RJ

ODS 3, ODS 
11

Mutirão solidário de tampas plásticas: colete, 
limpe e separe

2022
gerenciamento de tampas, que deve iniciar na seleção, passando pela limpeza e separação 
de tampas para entrega RioEcoPets

ODS 11,
ODS 12

Em busca dos ODS: esforços internos e externos 
ao Cefet-RJ

2023
identificar e analisar os ODS que estão alinhados a atividades e práticas educacionais 
sustentáveis

ODS 4, ODS 
12, ODS 17

Meninas Maker: o aprender fazendo para meninas 
no Cefet-RJ

2023
introduzir as boas práticas do Laboratório Maker Itaguaí para a comunidade local, com 
protagonismo feminino estudantil 

ODS 4, ODS 
5, ODS 9

Maquiagem Reciclada: empoderamento feminino, 
economia criativa e sustentabilidade

2023
Economia criativa, circular e solidária: coleta de maquiagem com data de validade vencida 
para utilização na criação de artesanato e pinturas em tela

ODS 5, ODS 
8, ODS 10, 

ODS 12

Cefet-RJ em busca do SELO ODS 2024 2024 Iniciativas institucionais conjuntas a fim do CEFET-RJ estar apto ao Selo ODS 2024 Todos ODS

Fonte: Elaboração própria
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Um dos primeiros projetos de extensão asso-
ciados à Disai foi a criação de uma Agenda Ambien-

Figura 1: Criação de uma Agenda Ambiental no Cefet-RJ

Figura 2 – Primeiro certificado do Cefet-RJ no Programa A3P

Fonte: Acervo dos autores

Fonte: Acervo dos autores

tal no Cefet-RJ (Figura 1) com o propósito de obter a 
certificação A3P (Figura 2).

Para tanto, diversas iniciativas de infraestrutu-
ra (investimento em coleta seletiva com recipientes 
personalizados para atrair o público), práticas admi-
nistrativas (compras públicas sustentáveis), de in-

formação (utilização de Qrcode para informar sobre 
flora institucional) e extensão (Projeto ECO Amigo – 
doação de materiais de escrita) foram integradas à 
rotina da comunidade (ODS 17).

Figura 3 – Iniciativas de coleta para doações e combate ao desperdício de água

Fonte: Acervo dos autores

O consumo consciente (ODS 12), foi um dos 
tópicos relacionados em projetos extensionis-
tas, não só pelo estímulo a uma economia circu-

lar com a doação de produtos, como também o 
combate ao desperdício de água, ODS 14 (Trigo 
et al, 2018).
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Outro projeto de destaque refere-se ao lixo no 
mar como um dos problemas graves que tem afeta-
do o meio ambiente. Conforme relatos no YouTube 

Figura 4 – Projeto ‘Menos plásticos, é mais’

Fonte: Acervo dos autores

Figura 5 – Projeto Ouitê Ibyra (mãe árvore)

Fonte: Acervo dos autores

por Pereira (2023) que desenvolveu o projeto ‘Me-
nos plástico é mais’ (Figura 4) com a coleta em praias 
do Rio de Janeiro, apresentado por Silva et al (2019).

Observou-se um maior engajamento por parte 
de alunos e servidores em participar das atividades 
extensionistas propostas, como exemplo, auxiliar a 

causa animal, promovendo a castração de cães e ga-
tos abandonados ou em situação de rua ou Projeto 
Oitê Ibyra no replante de árvores.
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O projeto foi criado em 2020, porém devido à 
pandemia de Covid-19 somente pode atuar na práti-
ca a partir de 2022. Durante os anos de 2020 a 2022, 
como o projeto não ser desenvolvido com ações 
práticas, foram realizados diversos estudos teóricos 
que deram origem a dois produtos educacionais: (1) 
Mapeamento das regiões ausentes de vegetação em 
determinadas áreas do RJ, a saber: Bangu, Grande 
Tijuca, Maracanã e (2) catálogo com estudo das es-
pécies nativas e suas características mais adequa-

das para plantio em regiões do Rio de Janeiro, de 
acordo com suas especificidades.

Em relação ao plantio de mudas de árvores em 
áreas devastadas ou ausentes de vegetação, o pro-
jeto já realizou um plantio de 5 mudas de árvores 
dentro das áreas da instituição (Cefet-RJ), além do 
plantio de 30 mudas de árvores nativas no Parque 
da Mata Atlântica Frei Velloso (Catalão), localizado 
no Campus da Ilha da Cidade Universitária da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro.

Figura 6 – Projeto de Coleta Seletiva para Rio Eco Pets

Fonte: Acervo dos autores

Essa iniciativa contou com a parceria da organiza-
ção Rio Eco Pets (Figura 6), para onde as tampas plásti-
cas coletadas são encaminhadas para posterior recicla-

gem. O projeto, já com dois anos de atuação, conseguiu 
coletar mais de uma tonelada recolhida de tampas plás-
ticas e 23 animais castrados (Trigo et al, 2021).

Figura 7 – Projeto Maquiagem Reciclada

Fonte: Acervo dos autores
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Maruyama et al (2024) revela as possibilidades 
sobre as relações entre a educação maker (ODS 4) 
voltada à economia criativa e à inovação susten-
tável. Assim, o projeto ‘Meninas maker’, coloca em 
pauta o protagonismo estudantil e empoderamen-
to feminino (ODS 5), apresentando uma abordagem 
inovadora de ensino-aprendizagem que poderá ser 
associada à sustentabilidade. Além disso, o Projeto 
Maquiagem Reciclada (Figura 7) apresentou uma 
proposta para engajar o público feminino para co-
leta de maquiagem vencida para realizar workshops 
de arte com a comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse trabalho apresentou as principais iniciativas da 
Disai e a Extensão, com enfoque na Agenda 2030 a 
partir de suas parcerias com docentes e discentes. 
Uma das limitações na realização de projetos exten-
sionistas está relacionada ao seu tempo de execução 
e à motivação discente para acompanhar o projeto. 

Embora o projeto Ubuntu (ODS 1 e ODS 2) te-
nha apresentado uma proposta relevante de contri-
buição ao combate à fome, a partir da otimização 
do processo de doação de alimentos na composição 
de um aplicativo, esse projeto não foi finalizado pelo 
estudante e, por isso, optamos por não relacionar 
junto com os demais.

Por outro lado, a participação engajada de es-
tudantes comprometidos nos demais projetos ex-
tensionistas, nos indica que é necessário perseverar 
e continuar a jornada da conscientização ambiental 
associando o Ensino, a Pesquisa e a Extensão de for-
ma integrada e contínua.
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Resumo: Este projeto viabilizou a implantação experimental de uma horta 
escolar no IFSP Campus Itaquaquecetuba, tendo como objetivo a criação 
de um espaço educativo interdisciplinar agradável, a aquisição de uma 
aprendizagem ativa, o desenvolvimento da responsabilidade, colaboração, 
respeito pela natureza, etc. Foram desenvolvidas atividades como: campa-
nhas de captação de materiais; arrecadação de garrafas PET; oficinas de 
plantio; cultivo de mudas pelos estudantes; análise do solo; minifeira de 
doação/trocas de mudas, visitas domiciliares à vizinhança; entre outras. 
Apesar dos desafios enfrentados, a receptividade da comunidade escolar 
à horta foi muito positiva, e a ação proporcionou inúmeras experiências e 
possibilidades educativas.

Palavras-chave: horta pedagógica; escola. 

Abstract: This project enabled the experimental implementation of a school 
garden at the IFSP Campus Itaquaquecetuba, aiming to create a pleasant 
interdisciplinary educational space, the acquisition of active learning, the 
development of responsibility, collaboration, respect for nature, etc. Activi-
ties were developed such as: campaigns to collect materials; collection of PET 
bottles; planting workshops; cultivation of seedlings by students; soil analy-
sis; mini donation fair/seedling exchange, home visits to the neighborhood; 
among others. Despite the challenges faced, the school community’s recepti-
vity to the garden was very positive, and the action provided countless expe-
riences and educational possibilities.

Keywords: school garden; school.

INTRODUÇÃO 
A escola é um espaço importante para crianças e adolescentes por ser 
onde permanecem grande parte das horas do seu dia, o que a torna um 
lugar constante de aprendizagem e exercício para a convivência com o ou-
tro, desenvolvimento do respeito, colaboração, solidariedade, bondade, 
paz, hábitos alimentares saudáveis, consciência ambiental, cuidados com 
a saúde, respeito pela natureza, entre outros. Assim, é essencial a criação 
de ambientes e estratégias diversificadas que possibilitem uma aprendi-
zagem prazerosa, significativa e interdisciplinar para além dos espaços 
comuns da sala de aula, e a Horta Escolar tem sido bastante recomenda-
da atualmente, pelo fato de permitir a produção de hortaliças e ervas a 
baixo custo, assim como uma ampla gama de opções educativas, sendo 
denominada por vários educadores como um laboratório vivo que pode 
dinamizar o currículo educacional, com o diferencial de ser um espaço 
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agradável dentro da escola: “… uma horta também 
proporciona momentos de distração, de vida ao ar 
livre, oportunidade de realizar trabalhos manuais e 
satisfação de ver o desenvolvimento das plantas…” 
(Brasil, 2007, p. 10).

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo (IFSP) oferta diferentes moda-
lidades de ensino, como: cursos rápidos de exten-
são, cursos regulares de educação básica, educação 
superior e pós-graduação, no entanto, uma grande 
quantidade de seus alunos são adolescentes, os 
quais estudam nos cursos técnicos e técnicos inte-
grados ao ensino médio, permanecendo durante 
muitas horas do seu dia no campus. A adolescência 
é um período de intenso desenvolvimento físico, psi-
cológico e social, o que por vezes deixa os indivíduos 
sujeitos a diversos tipos de vulnerabilidades (violên-
cia, bullying, drogas, dificuldades de aprendizagem, 
evasão escolar, alimentação inadequada, uso ex-
cessivo de mídias sociais e vídeo game, etc.), pre-
cisando, portanto, de intervenções que promovam 
habilidades que auxiliem em sua proteção, e assim 
alcancem um futuro bom para suas vidas. A esco-
la pode contribuir nesse sentido mediante a oferta 
de intervenções que promovam o seu crescimento 
como ser humano, criando estratégias diferencia-
das e ativas de aprendizagem que envolvam toda a 
comunidade escolar (Andrade e Farias, 2022; Santos 
e Leite, 2013). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), menciona que a “educação, dever da 
família e do Estado, inspirada nos princípios de li-
berdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educan-
do, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (LDB 9394/96, Art. 2º). 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2018 
traz dez competências gerais que são consideradas 
essenciais e que devem ser trabalhadas ao longo 
da Educação Básica, dentre as quais destacamos: o 
cuidado com a saúde física e emocional; o exercício 
da empatia, do diálogo, da cooperação, do respeito; 
a necessidade de agir de forma autônoma, respon-
sável, solidária, flexível, sustentável etc. Tais compe-
tências são essenciais para uma vida de qualidade, 
digna, pacífica e solidária, para o indivíduo e para 
a coletividade, e percebemos que esses valores po-
dem ser trabalhados pela escola em projetos inter-
disciplinares como o da horta escolar. 

O “Caderno de Orientações para Implantação 
e Implementação da Horta Escolar” do Ministério da 
Educação (MEC, 2007), traz as seguintes definições 
sobre os tipos de hortas identificadas no ambiente 
escolar, que são:

“Hortas Pedagógicas - Tendo como principal fi-
nalidade a realização de um programa educati-
vo pré-estabelecido, a Horta Escolar, como eixo 

organizador, permite estudar e integrar siste-
maticamente ciclos, processos e dinâmicas de 
fenômenos naturais. Superando a área das ciên-
cias naturais, o(s) professor(es) pode(m) abordar 
problemas relacionados com outras áreas do 
conhecimento de forma interdisciplinar, como: 
matemática, história, geografia, ciências da lin-
guagem, entre outras.

Hortas de Produção - Visam a complementar a 
alimentação escolar através da produção de hor-
taliças e algumas frutas.

Hortas Mistas - Possibilita desenvolver tanto um 
plano pedagógico quanto melhorar a nutrição 
dos escolares mediante a oferta de alimentos 
frescos e sadios” (Brasil, 2007, p. 12).

São múltiplas as atividades e potencial da hor-
ta escolar, a qual deve ter o engajamento de toda 
a escola para sua implantação, seja na doação de 
materiais e mudas, nos trabalhos coletivos voluntá-
rios, ou seja, todas as etapas são ricas para promo-
ção de saberes a todos os participantes, que podem 
se confraternizar, cultivar, e até mesmo preparar e 
consumir alimentos saudáveis.

“Há várias atividades que podem ser utilizadas na 
escola com o auxílio de uma horta onde o pro-
fessor relaciona diferentes conteúdos e coloca em 
prática a interdisciplinaridade com os seus alu-
nos. A matemática pode ser um exemplo com o 
estudo das diferentes formas dos alimentos cul-
tivados, além disso, o estudo do crescimento e 
desenvolvimento dos vegetais pode ser associado 
com o próprio desenvolvimento (...) Essas ativida-
des também asseguram que a criança e a escola 
resgatem a cultura alimentar brasileira e, conse-
quentemente, estilos de vida mais saudáveis” (Ira-
la; Fernandez, 2001, p. 3-4).

Além disso, apesar do Brasil ser um grande pro-
dutor mundial de alimentos, uma parcela significativa 
da população encontra-se em situação de vulnerabi-
lidade alimentar. Segundo dados do FGV social, há 
cerca de 77 milhões de pessoas com algum nível de 
insegurança alimentar no país, ou seja, não têm aces-
so aos alimentos básicos necessários. A insegurança 
alimentar é refletida em diferentes situações abran-
gendo fome, obesidade, consumo de alimentos com 
qualidade duvidosa/precária, alimentos com preços 
abusivos, padrões alimentares não recomendáveis, 
sem respeito à diversidade e regionalidade de cada 
local (FGV, 2023; CONSEA, 2004), sendo importante a 
disseminação de conhecimentos e incentivo ao culti-
vo de hortaliças, ervas e legumes pela comunidade.
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O presente projeto contou com a parceria da 
Escola Municipal Ambiental de Itaquaquecetuba 
(EMA), a qual desenvolve um trabalho junto às esco-
las da região, no que tange a projetos de educação 
ambiental, implementação de hortas em escolas pú-
blicas, realização de oficinas sobre cultivo de hortas, 
ações de conscientização ambiental, entre outros, 
promovendo a formação das pessoas de modo que 
desenvolvam uma “mentalidade que leve a ações 
concretas de preservação de nosso patrimônio na-
tural municipal” (SEMECTI, 2025).  

As “visitas” nas residências da vizinhança para 
conscientização sobre alimentação saudável, incenti-
vo ao cultivo de hortas, convite para eventos no cam-
pus etc. foi uma estratégia muito boa por se tratar de 
uma oportunidade de aproximação com a comunida-
de, estreitando os laços entre o campus e a população 
local (Bezerra et al., 2010). Garcia e Teixeira (2009, p. 
168) apontam que a “Visita Domiciliar é metodolo-
gia de trabalho de caráter educacional, assistencial e 
exploratório, realizada por profissionais que vão ao 
domicílio do paciente, usuário ou beneficiário de um 
serviço”, e se trata de uma técnica bastante utilizada 
pelos serviços de saúde e também em ações educati-
vas interdisciplinares (IFF FIOCRUZ).

A presente proposta foi viável por ter sido fei-
ta em caráter experimental, e mediante os saberes 
obtidos, temos uma base para as futuras tomadas 
de providências visando a implantação definitiva da 
horta escolar, a ser realizada conjuntamente com 
ações educativas interdisciplinares envolvendo a co-
munidade escolar. 

ATIVIDADES REALIZADAS
Este é um relato de experiência sobre o Projeto de 
Extensão “Implantação de uma Horta Escolar no IF 
Itaquá”, aprovado pelo Edital da PRX 64/2023, de flu-
xo de extensão contínuo, e cuja elaboração envol-
veu: - o diálogo com servidores, amigos e familiares 
que gostam e possuem experiências no cultivo de 
plantas, possibilitando uma troca de saberes e a for-
mação da equipe; - a consulta à gestão administra-
tiva do Campus sobre as possibilidades iniciais para 
fazermos o projeto, e obtenção de seu apoio; - a 
realização de leituras bibliográficas para ampliação 
dos conhecimentos sobre horta escolar; buscas de 
parceiros junto à comunidade externa; divulgações 
junto à comunidade escolar para sensibilização e 
convite à participação etc.

O projeto contou com a atuação de algumas estu-
dantes voluntárias, além de uma estudante bolsista, e 
teve como objetivo a implantação experimental da hor-
ta escolar, com a criação de dois canteiros iniciais pro-
visórios, e realização de diversas atividades educativas 
interdisciplinares relacionadas ao tema, contando com 
a parceria da Escola Municipal Ambiental de Itaquaque-

cetuba (EMA), entre outros parceiros, que tiveram uma 
colaboração essencial para o andamento do projeto. 

Foi necessário bastante esforço para adquirir-
mos o que precisávamos para a execução do pro-
jeto, visto que o campus não conseguiu fornecer os 
materiais básicos para a construção dos canteiros e 
demais ações. Dessa forma, fizemos vários contatos 
e visitas a Instituições externas em busca de doa-
ções, e só assim foi possível realizarmos as ativida-
des programadas, conforme descrevemos abaixo:

a) Parcerias com a comunidade externa: 
Além da parceria com a Escola Municipal Am-

biental de Itaquaquecetuba - EMA, tivemos o apoio 
do Pátio de Compostagem da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, da Secretaria da Saúde de Itaquaque-
cetuba, da Peralta Ambiental, do IFSP Campus Gua-
rulhos, entre outros;

b) Cultivo de mudas de hortaliças e ervas
A equipe do projeto cultivou mudas de couve, ce-

bolinha, quebra-pedra, hortelã, babosa etc., que foram 
doadas à comunidade interna e externa na minifeira.  

   
c) Campanha de arrecadação de garrafas PET:

Obtivemos o empréstimo de uma estrutura da 
empresa Peralta Ambiental para arrecadação das 
garrafas PET que foram posteriormente utilizadas 
para confecção dos vasos para o plantio. Houve 
uma excelente participação de toda a comunidade 
que doou muitas garrafas PET de suas casas, contri-
buindo com a sustentabilidade e a preservação do 
meio ambiente.

d) Campanha para captação de materiais/mudas 
para a construção da horta: 

Dadas as dificuldades para obtenção dos mate-
riais necessários, fizemos campanha para arrecada-
ção de materiais, e obtivemos doações de: materiais 
de jardinagem, sementes, mudas, etc., pela comu-
nidade escolar; dez (10) sacos de adubos orgânicos 
concedidos pelo Pátio de Compostagem da Prefeitu-
ra de São Paulo; duas (2) caçambas de terra para os 
canteiros doadas por uma empresa da região (visto 
que a terra do local do plantio não era considera-
da boa, além de ser bastante compactada); tijolos 
cedidos pelo Campus Guarulhos para as bordas dos 
canteiros; entre outros.

e) Limpeza do local escolhido para a horta:
Parte do terreno do campus estava interditado 

para passagem de servidores e alunos em razão da 
construção de uma obra, dessa forma, utilizamos o lo-
cal que era possível naquele momento para a criação 
dos canteiros, mas por se tratar de um aterro, a terra 
era bem compactada e o mato estava bastante cresci-
do, o que dificultava muito a limpeza somente com a 
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enxada. Dessa forma, fizemos contato com uma equi-
pe da prefeitura que fazia uma obra ao redor do cam-
pus, e eles, com muita voluntariedade nos ajudaram, 
fazendo a limpeza do local com um trator. Essa ajuda 
foi essencial para construirmos os canteiros.

f) Oferta de 04 oficinas de plantio “Um pé de 
quê”, na Semana de Ciência e Tecnologia do Cam-
pus Itaquaquecetuba - SNCT: 

As oficinas tiveram muita adesão (principal-
mente de estudantes), e nela os participantes pu-
deram aprender a confeccionar os vasinhos de gar-

rafas PET, preparar a terra e plantar as sementes 
neles. Cada qual recebeu uma semente identificada 
por uma letra, não sabendo que hortaliça ou erva 
estava plantando, apesar disso, tinha que dar um 
palpite sobre o pé de quê ele acreditava ser a se-
mente. No rótulo do vasinho era registrado o nome 
do seu dono e a letra relacionada à semente que 
plantou. Após as oficinas, os participantes ficaram 
responsáveis por cuidarem de suas mudinhas até 
que germinassem e tivessem seu desenvolvimento 
inicial para posteriormente serem plantadas nos 
canteiros experimentais.

Figura 1 - Oficinas Um Pé de Quê?

Fonte: acervo do projeto, 2023. Local: IFSP.
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g) Análise do solo – primeira etapa:
Cinco alunas do 1º ano do curso técnico em 

mecânica integrado ao ensino médio do Campus 
Itaquaquecetuba participaram da primeira etapa da 
análise de solo coletado no local da horta, tendo a 
oportunidade de realizar as análises em um labo-
ratório do IFSP Campus São Paulo, contando com a 
orientação de um docente da área de química. Na 
ocasião, as alunas puderam usar reagentes e equi-
pamentos de laboratório; preparar soluções; expan-
dir seus conhecimentos sobre PH e nutrientes do 
solo, tendo oportunidade de uma experiência edu-
cativa bastante enriquecedora.

h) Medição e construção dos primeiros canteiros 
(com a ajuda da equipe da EMA):

Os dois canteiros experimentais foram construí-
dos com a mão de obra de funcionários da EMA, uma 
ajuda essencial, visto ser um trabalho manual árduo. 
Além disso, por meio do projeto foi criado um minican-
teiro para cultivo de alguns temperos e ervas (ceboli-
nha, coentro, alecrim, hortelã, manjericão etc.), e plantio 
de algumas flores e folhagens ornamentais, que deverá 
ser ampliado no futuro para agregar na construção de 
um ambiente mais bonito e agradável no Campus, visto 
que muitos servidores e alunos gostam dessas ações, 
tendo interesse em participar de sua ampliação.

i) Plantio das mudas nos canteiros 
Agendamos um dia para o plantio nos canteiros 

das mudas cultivadas nas oficinas “Um pé de quê?”. 
Na data, que contou com a presença da equipe da 
EMA, foi revelado qual hortaliça/legume cada qual 
plantou nas oficinas, sendo uma atividade bastante 
agradável de ser realizada.  

j) Visitas domiciliares à vizinhança
Durante as visitas domiciliares distribuímos 

material informativo sobre alimentação saudá-
vel, incentivo ao cultivo de plantas/hortas casei-
ras, convite para o dia de ação social, sendo uma 
oportunidade muito boa de contato com a vizinhan-
ça do entorno do campus, com potencial para forta-
lecer a relação escola/comunidade externa.

k) Dia de ação social com a comunidade interna 
e externa:

Fizemos um dia de ação social, que contou com: 
a) uma ação sobre saúde bucal no campus em par-
ceria com a Secretaria Municipal de Saúde; b) uma 
minifeira de doação e/ou trocas de mudas; c) ofertas 
da oficina “Plantar e Cuidar: Mudas de Suculentas” 
realizada pela EMA. Para ampliação da participação 
da comunidade externa, acreditamos ser necessário 

Figura 2 - Mudas plantadas pelos participantes durante as Oficinas “UM 
PÉ DE QUÊ”

Fonte: acervo do projeto, 2023. Local: IFSP.

Figura 3 - (Depois) - Canteiros experimentais criados

Fonte: acervo do projeto, 2023. Local: IFSP.

Figura 04 - Plantio nos canteiros

Fonte: acervo do projeto, 2023. Local: IFSP.
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o campus ofertar mais oportunidades nesse sentido, 
assim, novas ações futuras estão sendo planejadas 
em relação a esta demanda.

l) Plantio de árvores
Por meio da EMA foi feito contato com a Secre-

taria de Meio Ambiente do município de Itaquaque-
cetuba, a qual doou e plantou algumas mudas de ár-
vores ao lado de um dos blocos do campus durante 
a SNCT (incluindo mudas de Pau-Brasil).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar dos desafios que nos deparamos, em 

sua grande maioria pela falta de recursos financei-
ros para a aquisição dos materiais básicos necessá-
rios, além de outras situações, aos poucos e com a 
ajuda de Deus, bastante esforço e voluntariedade 
da equipe, conseguimos o que precisávamos para 
a execução de diversas atividades educativas, além 
da criação experimental de dois canteiros. Foi pos-
sível observar uma receptividade muito positiva da 
comunidade escolar com a horta, sendo importante 
a realização de futuras ações para a implantação de-
finitiva da horta escolar no campus.
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INTEGRAÇÃO ENTRE PROGRAMAS E PROJETOS 
DE EXTENSÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO: 

CURSINHO PRÉ-VESTIBULAR COMUNITÁRIO, 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO VESTIBULANDO 

(INFOVEST) E CONGRESSO DE PROFISSÕES
Reinaldo Tronto

Professor EBTT, IFSP, Campus Sertãozinho

Resumo: A história da educação básica e universitária brasileira é marcada 
pela exclusão de grande parte da sociedade brasileira, em especial da clas-
se trabalhadora, e a luta pelo acesso à educação tem se constituído uma 
das bandeiras das mobilizações de trabalhadores e trabalhadoras e seus fi-
lhos e filhas, sendo os cursinhos pré-vestibulares populares e comunitários 
uma das estratégias de enfrentamento de maior crescimento nas últimas 
décadas. O objetivo deste trabalho é registrar a memória de experiências 
de programa e projetos educacionais extensionistas de luta de estudantes 
das escolas públicas no enfrentamento aos processos seletivos, mas tam-
bém na difícil escolha de profissão, carreira, curso e instituição de ensino. 
A metodologia consistiu no estudo documental dos projetos e relatórios 
do programa Cursinho Pré-vestibular Comunitário do IFSP Campus Ser-
tãozinho e dos projetos Sistema de Informação ao Vestibulando (Infovest) 
e Congresso de Profissões implementados neste campus. Os resultados 
encontrados indicam que nas escolas estaduais uma grande parcela dos 
estudantes apresentava pouca informação sobre processos seletivos das 
universidades, os cursos oferecidos e as políticas de permanência e êxito, 
bem como a natureza dos cursos e da atuação do profissional formado. A 
socialização de informações (Infovest) e o acesso às atividades e estruturas 
de suporte a estes estudantes vestibulandos (Congresso de Profissões e/
ou Cursinho) aumentou a autoestima, o interesse e a participação destes 
na busca pelo ensino universitário. A integração entre o Programa e os Pro-
jetos potencializou as oportunidades para os estudantes das escolas públi-
cas e cursinhos populares e comunitários atendidos, como as aprovações 
em instituições de ensino universitário, mas também em cursos técnicos e 
em processos de seleção para o mundo do trabalho.

Palavras-Chave: curso pré-vestibular; comunitário; profissões; vestibulan-
do; informação.

Abstract: The history of basic and higher education in Brazil has been marked by 
the exclusion of a large part of society, especially the working class. The struggle 
for access to education has been one of the main causes of social movements 
led by workers and their children. In this context, popular and community-based 
preparatory courses for university entrance exams have emerged as one of the 
fastest-growing strategies in recent decades. This study aims to document the 
experiences and memories of extension programs and educational projects de-
signed to support public school students, not only in overcoming entrance exam 
challenges but also in making difficult decisions regarding their profession, career, 
course, and educational institution. The methodology consisted of a documentary 
study of projects and reports from the Community University Entrance Exam Pre-
paratory Course Program at IFSP Sertãozinho campus, as well as the University 
Applicant Information System (Infovest) and Career Congress projects implemen-
ted at the campus. The results indicate that a significant portion of students from 
public schools had little information about university entrance exams, available 
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courses, policies for student retention and success, as 
well as the nature of the programs and the professional 
fields they prepare for. The dissemination of information 
(Infovest) and access to support activities and structures 
for these students (Career Congress and/or Preparatory 
Course) increased their self-esteem, interest, and parti-
cipation in pursuing higher education. The integration 
between the Program and the Projects enhanced oppor-
tunities for students from public schools and community-
-based preparatory courses, leading not only to university 
admissions but also to technical courses and job market 
selection processes.

Keywords: preparatory course; community-based; ca-
reers; university applicants; information.

INTRODUÇÃO
O surgimento e proliferação dos cursinhos pré-vesti-
bulares comunitários ou populares está associado a 
pelo menos dois fatores principais: exclusão histórica 
do acesso ao ensino universitário brasileiro, particu-
larmente para os pobres, afrodescendentes e indíge-
nas; e o fortalecimento da luta pela democratização 
do acesso a esse nível de ensino (Pereira, 2010). Esses 
tipos de pré-vestibulares fazem parte de uma mobili-
zação nacional no curso da redemocratização do Bra-
sil e reflete a problemática do acesso à universida-
de pública e do aumento da demanda da população 
pelo ensino universitário, consequência da expansão 
da educação básica, urbanização e transformações 
no mercado do trabalho (Zago, 2008).

A história dos cursinhos comunitários e popu-
lares no Brasil apresentam pelo menos quatro prin-
cipais momentos: a criação dos cursinhos da Poli-
técnica da USP capital e CAASO do campus de São 
Carlos-SP, nos anos 1950, no contexto do debate 
sobre concepções de Brasil no desenvolvimento de-
mocrático; os cursinhos criados sob a influência da 
Teologia da Libertação e das Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs), no contexto “novos” movimentos so-
ciais da década de 1970 em oposição e resistência 
ao regime da ditadura militar; os cursinhos criados 
a partir dos estudantes universitários e suas entida-
des de representação, a partir da transição dos anos 
1980, no contexto dos “novíssimos” movimentos so-
ciais; e a convergência das experiências destes três 
momentos numa perspectiva da educação popular, 
localizados nos campi universitários ou em adminis-
trações progressistas (Castro, 2005).

Em Sertãozinho-SP, município de 126.887 ha-
bitantes em 2022 (IBGE, 2024) localizado na Região 
Metropolitana de Ribeirão Preto, a luta dos estudan-
tes pelo acesso à universidade pública através dos 
cursinhos populares e comunitários data dos anos 
1990, com a mobilização por transporte público gra-
tuito para o município de Ribeirão Preto onde havia 

sido criado o primeiro cursinho dessa natureza na 
Região: o Centro de Apoio Popular Estudantil (CAPE). 
Só nos anos 2000, estudantes sertanezinos (e dos 
municípios vizinhos) passaram a contar localmente 
com esse tipo de projeto: o Pré-vestibular Comunitá-
rio Paulo Freire (PVC Paulo Freire).

O início da história do que viria a ser o Campus 
Sertãozinho do IFSP ocorre a partir de 1996, mas é a 
partir dos anos 2010 que o campus passa a produzir 
um percurso com destaque para a atuação na Ex-
tensão, com projetos, programas e cursos desenvol-
vidos através de editais da Pró-Reitoria de Extensão 
do IFSP e da Diretoria de Extensão do campus. Na 
área da Educação, diversos projetos foram desen-
volvidos, com destaque para a integração entre o 
Programa “Cursinho Popular do Campus Sertãozi-
nho do IFSP” e os projetos “Sistema de Informação 
ao Vestibulando (Infovest)” e “Congresso de Profis-
sões”. Estes Programa e Projetos estão alinhados 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Unidas (ONU): 1 (Erradi-
cação da pobreza), 3 (Saúde e bem-estar), 4 (Educa-
ção de qualidade), 5 (Igualdade de gênero), 8 (Traba-
lho decente e crescimento econômico), 10 (redução 
das desigualdades), 11 (Cidades e comunidades sus-
tentáveis), 17 (Parcerias e meios de implementação).

A primeira experiência entre as atividades cita-
das ocorreu em 2016 com a fundação do Cursinho 
Pré-vestibular através de servidores e servidoras do-
centes e técnico-administrativos com trajetórias por 
cursinhos populares e comunitários (como egressos, 
docentes voluntários e/ou fundadores e diretores) em 
parceria com a comunidade externa por meio da Asso-
ciação Cabeça di Nego e de docentes voluntários. Nos 
anos seguintes, as parcerias foram ampliadas, com a 
comunidade externa, através do Conselho Municipal 
da Juventude de Sertãozinho e o Laboratório de Neu-
robiologia e Peçonhas (USP-RP), e, com a comunidade 
interna, com o Programa de Educação Tutorial (PET) 
do curso de Licenciatura em Química e com o Comitê 
Local para a Promoção dos Direitos Humanos, Rela-
ções Étnico-Raciais e de Gênero do Campus Sertãozi-
nho do IFSP (‘Comitê da Diversidade’).

A principal motivação para a fundação do Cursi-
nho partiu da grande demanda de estudantes do Ensi-
no Médio das escolas públicas, enquanto as principais 
referências na elaboração do projeto inicial vieram das 
experiências do CAPE de Ribeirão Preto-SP e do PVC 
Paulo Freire de Sertãozinho-SP. O CAPE foi uma das 
primeiras iniciativas de cursinho popular da região de 
Ribeirão Preto, incentivando a criação de outros cursi-
nhos populares ribeirão-pretanos e em vários muni-
cípios do interior e de outros estados (Castro, 2005). 
O PVC Paulo Freire, fundado em 2001 por egressos e 
docentes do CAPE e docentes e universitários sertane-
zinos (COSTA, 2015; Castro, 2005), e teve influência lo-
cal na fundação dos cursinhos do IFSP e Edgar Morin.
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Durante o ano de 2015, já havia um movimen-
to de servidores do Campus Sertãozinho para a fun-
dação de um cursinho, mas a iniciativa encontrou 
dificuldades com a baixa adesão de servidores vo-
luntários. No ano de 2016, um Edital da Pró-reitoria 
de Extensão sobre “Programa de Cursinhos Comu-
nitários” com pagamento de bolsas para estudantes 
universitários ministrarem aulas, fornecimento de 
material didático (apostilas e cadernos de simula-
dos) e de recursos de manutenção, e, o apoio da 
Direção-Geral do Campus através de decisão de tor-
nar o programa do Cursinho uma das prioridades e 
estratégias de gestão, contribuíram para um movi-
mento com alguns servidores e estudantes em prol 
da fundação.

Seguindo as orientações e determinações do 
Edital e as experiências acumuladas no CAPE e no 
PVC Paulo Freire e considerando um diagnóstico 
territorializado da microrregião de Sertãozinho-SP, 
foi escrito e submetido um projeto para o Programa 

de Cursinhos Comunitários. Paralelo ao cronograma 
do Edital, a equipe constituída no Campus foi imple-
mentando um conjunto de etapas prévias (divulga-
ção nas escolas e redes sociais; convites para pro-
fessores voluntários da comunidade; parcerias com 
movimentos sociais) e complementares ao exposto 
neste Documento orientador (construção do pro-
cesso seletivo através de critérios socioeconômicos 
e percurso educacional, além de sistema de cotas), 
e envolvendo as comunidades internas e externas.

A aprovação do projeto sertanezino no Edital 
formalizou o processo e mobilização em desenvol-
vimento e oficializou a realização do Cursinho no 
ano de 2016. A divulgação do processo de inscrição 
para estudantes foi realizada nas redes sociais do 
Campus e dos membros da equipe de implantação, 
contando com forte circulação no meio estudantil 
interno (estudantes do Ensino Médio Integrado) e 
externo, em especial em Sertãozinho-SP, Pontal-SP 
e Barrinha-SP.

Figura 1 – Divulgação resultado do Edital do Programa Institucional de Cursinhos Populares 2018

Fonte: arquivo pessoal do autor.
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As inscrições foram estruturadas segundo al-
gumas categorias, como estudantes de escolas pú-
blicas estaduais (50% das vagas), estudantes egres-
sos ou estudantes do campus (40%), estudantes de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) (5%), estudantes 
em condição de vulnerabilidade social (5%), entre 
outros. O Edital previa a oferta de 40 vagas, mas, ini-
cialmente o Programa já ofertava 80 vagas distribuí-
das em duas turmas de 40 estudantes – as turmas 
foram compostas através de alternância de candi-
datos na lista de matrícula por ordem alfabética, evi-
tando qualquer classificação quanto às categorias, 
cotas ou avaliação socioeconômica).

O processo seletivo consistiu em um perío-
do de inscrição, com preenchimento de uma ficha 
contendo dados socioeconômicos (pessoais e fami-
liares), seguido de conferência e análise de docu-
mentos comprobatórios e entrevista presencial. A 
classificação em todas as categorias seguiu cálculo 
da renda per capita familiar, considerando a menor 
renda como a primeira posição, e assim sucessiva-
mente. A lista de classificação geral foi divulgada 
com a convocação para 90 matrículas, além da di-
vulgação da lista de espera por categoria e cota – 
no primeiro ano foram quase 300 inscrições e mais 
de 200 aprovados para matrícula ou lista de espera. 
Foram desclassificados estudantes que faltaram no 
período de conferência dos documentos e entre-
vistas, assim como aqueles que não apresentaram 
documentação e justificativa condizente aos dados 
informados na ficha de inscrição.

Figura 2 – Cursinho: logo criado voluntariamente por artista sertanezino

Fonte: arquivo pessoal do autor.

Concomitante ao processo de constituição 
do Cursinho aprovado no Edital de Programa de 
Extensão, foi submetido o “Sistema de Informa-
ção ao Vestibulando (Infovest) e Congresso de 
Profissões” no Edital de Projetos de Extensão. Os 
dois subprojetos foram pensados e organizados 
para atender os estudantes das escolas públicas 
estaduais, dos cursinhos populares e comunitá-
rios e do Campus Sertãozinho, em fase de pre-
paração para a escolha profissional e o enfren-
tamento dos vestibulares e sistema ENEM-SISU 
(Exame Nacional do Ensino Médio e Sistema de 
Seleção Unificada). O Projeto também foi aprova-
do pelo processo do Edital de 2016.

O Infovest foi o subprojeto responsável pela 
coleta, análise, interpretação e organização dos 
dados coletados nas instituições atendidas pelo 
Projeto, mas, principalmente, na coleta, organi-
zação e divulgação de informações sobre os ves-
tibulares e o ENEM-SISU – a como os períodos de 
pedido de isenção nas taxas e de inscrição, docu-
mentação necessária para inscrição, cursos ofe-
recidos nas instituições, políticas de permanên-
cia e êxito no ensino universitário, entre outros 
– para a divulgação nestas escolas e cursinhos. 
Para a eficiência da comunicação com os estu-
dantes interessados, foram criados uma página 
eletrônica (site) e perfis no Facebook e Instagram, 
além do uso das páginas do campus – em situa-
ções específicas e mais gerais, como a divulgação 
do Congresso.

Figura 3 – Arte de divulgação do site do Infovest

Fonte: disponível em https://www.facebook.com/infovestifsp, postado em 
20/05/2016, acesso em 11/01/2025.
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O subprojeto Congresso de Profissões consistiu 
na organização de um evento com palestras sobre 
cursos universitários, profissões e carreiras. A organi-
zação do evento ocorreu após visitas às turmas de 3º 
ano do Ensino Médio de todas as escolas estaduais de 
Sertãozinho-SP, Dumont-SP, Pontal-SP e Barrinha-SP, 
no início do ano letivo. Nessa primeira visita, foram 
apresentados o Cursinho, o Congresso e o Infovest. Na 
ocasião, anonimamente, os estudantes preencheram 
um pequeno formulário sobre questões pessoais re-
ferentes às perspectivas profissionais e educacionais 
para o próximo ano, as áreas de conhecimento de afi-
nidade, cursos universitários, técnicos e profissionali-
zantes de interesse e instituições de ensino superior 
de preferência. Os dados foram organizados em gráfi-
cos, por turma e escola visitadas, impressos individual-
mente em cartazes e entregues nessas turmas e esco-
las na segunda visita realizada durante o ano letivo, no 
segundo semestre, para a divulgação das inscrições do 
Congresso, cronograma e estrutura de palestras nas 
áreas do conhecimento, com os cursos e profissões.

Figura 4 – Logo do Infovest produzido pelos estudantes bolsistas

Fonte: disponível em https://www.facebook.com/infovestifsp, postado em 
26/04/2016, acesso em 11/01/2025.

ATIVIDADES REALIZADAS
As aulas do Cursinho foram iniciadas com a Sema-
na de Integração, com objetivo de proporcionar a 
socialização inicial entre os alunos selecionados e 
destes com o corpo docente e equipe coordenado-
ra do projeto, bem como a apresentação do projeto 
político pedagógico do Cursinho e do campus e seus 
setores e espaços. Foram organizadas palestras 
com servidores sobre diversos temas, como: ENEM 
e SISU; vestibulares; rotina, hábitos e estratégias de 
estudo; atividades culturais. O horário de aulas foi 
organizado para o período noturno buscando aten-
der também o estudante trabalhador, com aulas de 
50 minutos distribuídas entre 19 e 23h, de segunda 
a sexta-feira. O intervalo seguiu o mesmo horário de 
funcionamento do campus no turno da noite, para 
que os estudantes pudessem interagir com os cole-
gas dos cursos de EJA e universitários.

O horário semanal contemplou todos os com-
ponentes curriculares, buscando uma distribuição de 
carga horária inspirada na estruturação da prova do 
ENEM: Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Lin-
guagens e Códigos e Matemática. O corpo docente foi 
composto por estudantes bolsistas e voluntários dos 
cursos universitários do campus, estudantes voluntá-
rios matriculados em outras instituições universitárias 
em Sertãozinho-SP ou Região, servidores do campus 
em condição de voluntários e docentes voluntários da 
comunidade externa. A preparação do corpo docente 
para o início do ano letivo ocorreu com reuniões peda-
gógicas anteriores ao início das aulas, onde se discu-
tiu o planejamento pedagógico geral e o cronograma 
por componentes curriculares e suas frentes. Duran-
te o ano, ocorreram reuniões semanais de avaliação 
da semana em conclusão e planejamento da semana 
seguinte, tendo como objetivo principalmente a for-
mação dos docentes em formação (estudantes dos 
cursos universitários) e o acompanhamento das de-
mandas dos estudantes pré-vestibulandos.

Durante o ano letivo, outros servidores e mem-
bros da comunidade externa foram convidados para 
palestras e oficinas sobre temas de atualidades e assun-
tos de interesse e importância para o público atendido, 
bem como ocorreram atividades acadêmicas, culturais 
e políticas. Os simulados preparatórios foram aplicados 
nos finais de semana, buscando reproduzir as condi-
ções dos vestibulares. No primeiro ano de funciona-
mento do Cursinho (em 2016), a Pró-Reitoria de Exten-
são forneceu as apostilas didáticas para os estudantes 
e docentes, bem como os cadernos dos simulados. Lo-
calmente, foram conquistados junto à Direção-Geral do 
campus: merenda escolar, camisetas para estudantes, 
docentes e equipe coordenadora, duas salas de aulas, 
cadastramento dos alunos junto à Biblioteca do cam-
pus, cota de fotocópias para produção do Caderno de 
Férias (caderno de exercícios) e de listas de exercícios, 
esquemas e roteiros para as aulas regulares.

Figura 5 – Arte de divulgação das inscrições do III Congresso de Profis-
sões em 2018

Fonte: arquivo pessoal do autor.
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Algumas atividades pedagógicas e culturais 
ocorreram no formato de cursos e atividades livres, 
permitindo a participação de estudantes não matri-
culados no Cursinho, como aqueles do Ensino Mé-
dio do IFSP e das escolas públicas estaduais, bem 
como dos cursinhos populares e comunitários, e in-
teressados em geral.

Figura 9 – Atividade organizada pelo Cursinho
 

Fonte: arquivo pessoal do autor.

A elevada procura pelo Cursinho fez com que 
no segundo ano da oferta do Programa (em 2017), 
fosse criada uma terceira turma, no período da tar-
de, permitindo aos estudantes trabalhadores no 
período noturno e estudantes das escolas públicas 
estaduais de 3º ano noturno, cursarem no contra-
turno. Também foram contemplados estudantes do 
4º ano do EMI do Campus que cursavam no perío-
do matutino, especialmente aqueles residentes nos 
bairros mais distantes da cidade ou nos municípios 
vizinhos de Pontal-SP, Barrinha-SP, Dumont-SP e 
Pitangueiras-SP.

O Infovest iniciou suas atividades com o pla-
nejamento coletivo realizado com os bolsistas e vo-
luntários do Projeto, estudantes matriculados nos 
cursos de EMI e universitários do campus – uma ca-
racterística importante do Projeto foi a participação 
de estudantes do Ensino Médio e Universitário, tanto 
como bolsistas quanto como voluntários, proporcio-
nando uma rica formação e troca de experiências. 
Partindo da proposta submetida no Edital, foram 
avaliadas as atividades do Projeto contemplado e 
incluídos eventos sugeridos pelos membros a partir 
das suas experiências como estudantes concluintes 
do EMI (vestibulandos), vivência inicial no Cursinho 
do campus e início da atividade docência – todas as 
sugestões foram discutidas e analisadas antes da in-
clusão no planejamento e cronograma.

A comunicação efetiva com os estudantes e 
egressos das escolas públicas de Sertãozinho-SP 
e microrregião foi tomada como prioridade pelo 

Figura 7 – Cursinho: simulado ENEM

Fonte: produção do autor, 22/10/2016.

Figura 8 – Cartaz de divulgação de Simulado do Cursinho

Fonte: arquivo pessoal do autor.

Fonte: produção do autor, 26/06/2018.

Figura 6 – Cursinho: palestra sobre políticas e programas de permanên-
cia e êxito nas universidades
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Projeto, e a principal estratégia assumida foi o uso 
da comunicação regular e sistemática através dos 
meios digitais: primeiramente, através do ‘site’ e re-
des sociais do campus, mas, principalmente, com a 
criação e divulgação das páginas do Infovest: ‘site’, 
Facebook e Instagram. A divulgação das informa-
ções pesquisadas e organizadas sobre ENEM e SISU, 
principais vestibulares paulistas, processos seleti-
vos de instituições da Região etc., passou a aconte-
cer de forma regular e com periodicidade semanal, 
mantendo, portanto, uma frequência de acesso às 
páginas do Infovest pelos estudantes interessados, 
ou seja, o público-alvo do Projeto, e, consequente-
mente uma forte interação, emitindo informações e 
recebendo demandas (dúvidas, solicitações).

Figura 10 –Infovest: cartaz produzido para a Escola Ferrucio, Sertãozi-
nho-SP, 2017
 

Fonte: arquivo pessoal do autor

A abertura de canais de comunicação para 
receber as demandas dos estudantes (dúvidas, 
curiosidades etc.). Essas estratégias digitais foram 
aprofundadas com as visitas às escolas e cursinhos 
populares comunitários, em duas ocasiões: a primei-
ra com a coleta de informações sobre os interesses 
dos vestibulandos (dados para alimentar as páginas 
eletrônicas e, principalmente, para a construção do 
Congresso de Profissões, a partir das demandas dos 
estudantes participantes); e, a segunda, com a devo-
lutiva sobre o perfil das turmas e da escola quanto 
aos cursos/carreiras/profissões de interesse. Outra 
forma de estar em algumas escolas foi através de 
palestras e oficinas sobre ENEM, SISU etc.

Figura 11 –Infovest: palestra sobre ENEM, Escola Est. Constante Ometto, 
Pradópolis-SP
 

Fonte: autoria de Patrícia Machado Domingues, 31/05/2017, arquivo 
pessoal do autor.

Figura 12 – Arte do Infovest sobre vestibulares

 
Fonte: disponível em https://www.facebook.com/infovestifsp, 
26/06/2017, acesso em 11/01/2025.

Figura 13 – Arte de divulgação do ENEM
 

Fonte: arquivo pessoal do autor.
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O subprojeto Congresso de Profissões é um 
desdobramento da pesquisa desenvolvida a partir 
dos levantamentos realizados nas escolas públicas 
estaduais e nos cursinhos populares e comunitá-
rios, constituindo-se a principal atividade presencial 
do Infovest. Os dados coletados em cada escola e 
cursinho foram analisados e organizados por área 
do conhecimento, grupos de profissões e carreiras 
e cursos universitários. O Congresso foi planejado 
para acontecer antes do início do período de inscri-
ção dos processos seletivos das principais universi-
dades, buscando oferecer informações aos vestibu-
landos sobre cursos, carreiras e profissões em um 
momento de tomada de decisão ou de confirmação 
de escolha. 

O Congresso ocorre sempre em um sábado, 
para permitir que o máximo de estudantes e tra-
balhadores e trabalhadoras possam participar, 
inclusive aqueles residentes e/ou com trabalho 
nos municípios vizinhos. Todas as palestras so-
bre os cursos-profissões, são agrupadas em blo-
cos com horários específicos para um conjunto 
de salas temáticas, cada qual com uma ou mais 
palestras – a quantidade de cursos-palestras por 
sala é definida a partir do número de inscritos 
por curso-profissão e segundo a aderência temá-
tica e de área destes. 

A maior parte das palestras são ministradas 
por estudantes egressos dos cursos de Ensino Mé-
dio Integrado e/ou Universitário e por servidores 
docentes e técnico-administrativos do Campus, 
complementados por convidados palestrantes vo-
luntários da comunidade externa. As palestras dos 
cursos-profissões contemplam especificidades do 
processo seletivo, grade e particularidades do curso 
e possibilidades de atuação no mundo do trabalho. 
Nos três primeiros anos do Congresso (2016, 2017 e 
2018), entre 300 e 400 estudantes por ano estiveram 
assistindo as palestras.

Figura 14 – Arte de divulgação da estrutura das palestras do II Congresso 
de Profissões, em 2017
 

Fonte: arquivo pessoal do autor

Figura 15 – Material de divulgação pós-Congresso de Profissões, em 2017
 

Fonte: disponível em https://www.facebook.com/infovestifsp, publicado 
em 24/08/2017, acesso em 11/01/2025.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A integração entre o Programa de Cursinhos Po-
pulares e Comunitários e o Projeto Sistema de In-
formação ao Vestibulando (Infovest) e Congresso 
de Profissões permitiu potencializar cada atividade 
extensionista em seu acontecer independente e em 
integração. Para o Cursinho, as informações divul-
gadas pelo Infovest e pelo Congresso de Profissões 
instrumentalizou seus estudantes vestibulandos, 
contribuiu com a formação em exercício de seu cor-
po docente e corpo diretivo e fortaleceu seu projeto 
pedagógico, além de que, conforme estudantes das 
escolas estaduais entravam em contato com o Pro-
jeto, direta e indiretamente o Cursinho passava a ser 
conhecido – o mesmo aconteceu com o Campus Ser-
tãozinho, que passou a ser mais conhecido princi-
palmente nas escolas periféricas de Sertãozinho-SP 
e municípios vizinhos.

Para os estudantes vestibulandos do Cursinho 
e das escolas públicas estaduais e outros cursinhos 
populares e comunitários, as informações divulgadas 
pelo Projeto contribuíram para uma escolha mais as-
sertiva entre cursos e carreiras, mas principalmente 
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para: conhecer as diferenças entre os processos se-
letivos; as regras obrigatórias para pedido de isenção 
da taxa e de inscrição no processo, comprovação de 
informações e documentos, realização da prova e ma-
trícula; dicas e estratégias para a preparação nos estu-
dos e na questão emocional; as políticas e programa 
de permanência e êxito que aumentam as possibilida-
des principalmente para os estudantes carentes.

A entrada do Infovest fisicamente nas escolas 
através das visitas permitiu que a atividade extensio-
nista construísse uma relação de empatia, confiança, 
interação e escuta com estudantes em condições de 
desassistência de programas e políticas públicas e 
sem perspectivas para o mundo do ensino universi-
tário e do mundo do trabalho. Os canais de comuni-
cação digital forma indispensáveis para manter essas 
condições no intervalo entre as visitas no início de 
cada semestre, mas também para dar conta de algu-
mas demandas informacionais destes estudantes.

A realização do Congresso de Profissões envol-
veu e integrou os bolsistas do Programa e do Proje-
to na organização do evento, da mesma forma que 
integrou servidores docentes e técnico-administra-
tivos como palestrantes e suporte para o evento, e 
ainda integrando os estudantes egressos do campus 
(agora universitários) com aqueles matriculados nos 
cursos superiores e com aqueles da comunidade 
externa. A grande participação de estudantes das 
escolas públicas de Sertãozinho-SP e microrregião 
permitiu ao campus abrir suas portas e receber 
a comunidade externa, enquanto essa conseguir 
transpor os muros e grades das instituições onde 
estudam e das determinações socioeconômicas que 
quase sempre são colocadas.

Dos três anos de integração entre Programa e 
Projeto, nasceram trabalhos apresentados nos Con-
gressos de Educação e de Extensão, bem como a rea-
lização do 1º Fórum dos Cursinhos Populares e Co-
munitários do IFSP, assim como o fortalecimento dos 

três cursos de Licenciatura do campus. Da experiên-
cia exitosa do Cursinho através da sua elevada taxa 
de aprovação nos Vestibulares, mas principalmente 
por meio do seu caráter agregador e de parcerias, 
nasceu, entre os estudantes do Ensino Médio Integra-
do — alguns deles estudantes do Cursinho —, o Cur-
sinho Pré-Vestibulinho com aulas para os estudantes 
concluintes do Ensino Fundamental em escolas públi-
cas com interesse em cursar o EMI do Campus.

Figura 16 – Apresentação de trabalho por bolsistas no Conemac 2016

Fonte: Reinaldo Tronto, 9/11/2016, arquivo pessoal.

Figura 17 – Fórum dos Cursinhos Populares e Comunitários no III Conemac, em 2016

Fonte: Reinaldo Tronto, 9/11/2016, arquivo pessoal
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11.645/08: EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA E RELAÇÕES 
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RESUMO: O Projeto de Extensão objetivou expandir o conhecimento de do-
centes e discentes da Faculdade Euclides da Cunha (FEUC) a respeito da histó-
ria e cultura dos povos originários. Os temas e questões fundamentados nas 
leis 10.639/03 e 11.645/08 se mostraram amplos, sendo necessário a busca 
por novas fontes e formas de adquirir conhecimento, promovendo contato 
direto com práticas e objetos culturais, artísticos e religiosos. As atividades 
ocorreram em quatro etapas, com a finalidade de contribuir para uma edu-
cação antirracista, alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 
4 - Educação de Qualidade e 10 - Redução de Desigualdades.

Palavras-Chave:  Lei 10.639/03; Lei 11.645/08; ODS 4; ODS 10; Ancestralidade.

ABSTRACT: The Extension Project aimed to expand the knowledge of teachers 
and students at Faculdade Euclides da Cunha (FEUC) regarding the history and 
culture of original peoples. The themes and questions based on laws 10,639/03 
and 11,645/08 proved to be broad, making it necessary to search for new sour-
ces and ways of acquiring knowledge, promoting direct contact with cultural, 
artistic and religious practices and objects. The activities took place in 4 stages, 
with the purpose of contributing to anti-racist education, aligned with Sustai-
nable Development Goals 4 - Quality Education and 10 - Reducing Inequalities.

Key words: Law 10.639/03; Law 11.645/08; SDG 4; SDG 10; Ancestry.

INTRODUÇÃO
A iniciativa deste Projeto de Cultura e Extensão denominado “Leis 10.639/03 
e 11.645/08: educação antirracista e relações étnico-raciais” deu-se pela 
necessidade de expandir o conhecimento de docentes e discentes da Fa-
culdade Euclides da Cunha (FEUC)1,  a respeito da história e cultura dos 
africanos, afrobrasileiros e indígenas brasileiros, em complementação às 
aulas das disciplinas que foram ministradas no curso de Licenciatura em 
História – História da África, Historiografia Geral e do Brasil I e II e História 
Regional, durante o ano letivo de 2024. 

Nessas disciplinas, apesar de dialogarmos academicamente sobre as 
principais linhas de interpretações historiográficas sobre a formação do 
povo brasileiro, de sua nacionalidade e identidade, os temas e questões que 

1 A Faculdade Euclides da Cunha (FEUC) - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio 
Pardo é uma instituição pública, autarquia municipal, criada em 1965. Em 2014, a instituição se filiou a 
AIMES-SP- Associação de Instituições Municipais de Ensino Superior do Estado de São Paulo. Atualmente, 
a faculdade possui cursos presenciais de graduação de licenciatura em Pedagogia, História, Ciências da 
Natureza e Educação Física, e bacharelado em Administração e Biomedicina. Para mais informações, ver 
https://feucriopardo.edu.br/.
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envolvem a história, cultura e contribuições dos afri-
canos, afrobrasileiros e povos originários se mostram 
amplos, o que motivou a buscar outras estratégias 
para alargar o conhecimento do/as futuro/as profis-
sionais da educação, em especial que promovesse 
contato direto com diferentes dimensões da cosmo-
visão desses povos por centenas de anos subjugados 
na história e na historiografia geral e brasileira. 

Conforme uma das principais pesquisadoras 
da área, Petronilha Silva (2005) aponta que uma 
formação dessa natureza requer, além do acesso 
a textos acadêmicos, contato com práticas, objetos 
culturais, com a dimensão do Sagrado, pois trata-se 
de um conhecimento calcado na história oral, nas 
práticas e expressões artísticas e espirituais. 

Atenta a esse pressuposto, foi desenvolvido um 
projeto de cultura e extensão que possibilitasse uma 
vivência formativa para os graduando/as do curso de 
Licenciatura em História, mas também para demais 
formando/as nas licenciaturas da faculdade (Educa-
ção Física e Pedagogia), além da formação continua-
da para o corpo docente da instituição, da rede bási-
ca de ensino e público externo interessado. 

Para isso, além dos estudos realizados em sala 
de aula, este projeto propôs a formação histórica e 
cultural extracurricular, com o objetivo de propor-
cionar momentos de apreciação e formação em es-
paços não formais.

O projeto foi desenvolvido para que o/as dis-
centes, docentes, pesquisadore/as e público em ge-
ral interessados no tema pudessem ter experiências 
e adquirissem conhecimento para além da sala de 
aula, com as vivências no museu, oficina e mesas 
redondas, que contribuam para sua formação em 
história e cultura africana, afrobrasileira e indígena, 
assim auxiliando na prática pedagógica voltadas às 
relações étnico-raciais e educação antirracista.

Além disso, o projeto também propôs fomentar 
as aulas práticas do componente curricular prático de 
História da África, de acordo com a matriz curricular 
do curso de Licenciatura em História, assim como sub-
sidiar iniciativas de formação que visam estruturar ati-
vidades para o mês da Consciência Negra, em parceria 
com o curso de Licenciatura em Pedagogia, dentro de 
uma perspectiva antirracista e integrada aos ODS.

A legislação 10.639/03 e 11.645/08, que torna-
ram obrigatório o ensino da história e cultura dos 
africanos, afrobrasileiros e indígenas no currículo 
da educação básica, impôs a necessidade de ações 
para que o/as formandos pudessem estar prepara-
do/as para cumprir de forma desejável essa norma-
tiva em sua atuação como futuros docentes e como 
cidadãos. A iniciativa teve por objetivo proporcionar 
atividades práticas e aprofundamento teórico fun-
damentados nas referidas leis. 

Esses objetivos pedagógicos estão alinhados aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), for-
mulados pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

que integram a Agenda 2030, movimento mundial 
colaborativo para fomentar ações de melhorias para 
a vida em escala mundial. Entre os 17 ODS, destaca-
mos o número 4, Educação de Qualidade - Assegurar 
a educação inclusiva, e equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todas e todos; e o número 10, Redução 
das Desigualdades - Reduzir a desigualdade dentro 
dos países e entre eles. Dentre as metas das ODS 4 e 
10, o projeto deu ênfase às metas:

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos ad-
quiram conhecimentos e habilidades necessárias 
para promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive, entre outros, por meio da educação 
para o desenvolvimento sustentável e estilos de 
vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 
gênero, promoção de uma cultura de paz e não 
violência, cidadania global e valorização da diver-
sidade cultural e da contribuição da cultura para 
o desenvolvimento sustentável.

10.2 Até 2030, empoderar e promover a inclusão 
social, econômica e política de todos, independen-
temente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, 
origem, religião, condição econômica ou outra

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e 
reduzir as desigualdades de resultados, inclusive 
por meio da eliminação de leis, políticas e práti-
cas discriminatórias e da promoção de legislação, 
políticas e ações adequadas a este respeito (NA-
ÇÕES UNIDAS BRASIL, 2025). 

O projeto buscou estimular práticas de forma-
ção com entidades parceiras, em especial, com o 
movimento negro do município de São José do Rio 
Pardo de Mococa, formadas por organizações não 
governamentais da região, e instituições e grupos 
de pesquisa universitários externos.

As atividades teórico-práticas foram desenvol-
vidas por meio de 4 etapas: 1) a visita com monitoria 
pedagógica ao Museu AfroBrasil e Museu da Língua 
Portuguesa, em São Paulo; 2) Avaliação das visitas 
pelos participantes e análise dos dados; 3) oficina 
sobre populações indígenas e sua cultura, e 4) parti-
cipação em evento acadêmico com mesas redondas 
para público acadêmico e geral, de maneira interati-
va e participativa. 

As atividades ocorreram entre os meses de 
maio e novembro de 2024. Para a visita aos museus 
em São Paulo, foi solicitado apoio à Prefeitura Mu-
nicipal de São José do Rio Pardo, mantenedora da 
faculdade, para o recurso do transporte.

Para a oficina, foi utilizado material pesqui-
sado na internet e cedido pela faculdade; para as 
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mesas redondas, foram convidados pesquisadores 
voluntários, com a divulgação e equipamentos da 
própria instituição. 

A equipe executora do projeto de cultura e 
extensão foi composta pela coordenação da Profa. 
Dra. Ana Beatriz Maia Garcia, Direção Acadêmica, 
membros do Corpo docente e funcionários e pes-
quisadora externa convidada, Profa. Dra. Priscila Eli-
sabete da Silva.

O projeto atingiu, além dos discentes e do-
centes, movimentos sociais da região, contribuindo 
para a expansão das redes antirracista, de valoriza-
ção da cultura, história e identidade negras, africa-
nas, afrobrasileiras e dos povos originários.

Foram aplicados questionários aos participan-
tes após as atividades, como forma de avaliar as eta-
pas do projeto e trabalhar para o aprimoramento 
das etapas subsequentes. O primeiro questionário, 
que consiste em parte da segunda etapa, foi reali-
zado acerca das visitas aos museus, com pergun-
tas qualitativas e quantitativas que forneceram va-
liosas informações e reflexões sobre o impacto da 
formação em espaços não-formais para a educação 
antirracista. Como avaliação da terceira etapa, os 
graduando em História responderam uma questão 
qualitativa sobre a oficina a respeito da história e 
cultura indígena, que trouxeram relatos de expe-
riência e considerações importantes para a devolu-
tiva do alcance do projeto. Na inscrição para a roda 
de conversa: “Diálogos com a nossa ancestralidade: 
sabedorias da vida para a sala de aula”, que compôs 
a quarta etapa, foi aplicado um questionário para 
colher a percepção do público participante sobre o 
tema da conversa: sabedoria ancestral. Este instru-
mento mostrou-se um bom recurso para reflexão 
colaborativa. Após a finalização do projeto, uma for-
ma de avaliação de sua relevância e efetividade foi 
sua submissão a publicação em revista científica.

ATIVIDADES REALIZADAS
1ª etapa: Visitas aos museus em São Paulo
Em junho foi realizada a visita didática aos Museu da 
Língua Portuguesa e Museu AfroBrasil. A intenção de 
proporcionar o contato com o espaço e objeto mu-
seal foi despertar para formas de aprendizagem que 
utilizem a sensibilidade em seus variados aspectos 
como o exercício de ver, ouvir e tocar, experimentar, 
produzir, contemplar e compartilhar experiências. 

Como uma ação pedagógica de cultura e ex-
tensão, participaram da atividade alunos do curso 
de formação de professores da instituição, docente 
Artes em formação continuada (Secretaria de Cultu-
ra), aposentados e integrantes do movimento negro 
riopardense e mocoquense.

No Museu da Língua Portuguesa, os participan-
tes puderam visitar a exposição recém-inaugurada 
“Línguas africanas que fazem o Brasil”, onde apren-
deram, por exemplo, a origem africana de palavras 
do nosso cotidiano como “moleque” ou “fofoca”, com-
preenderam a importância dos sons dos batuques 
para a religiosidade, a existência da mitologia africa-
na e sua influência na cultura brasileira.

No Museu AfroBrasil, pudemos realizar visita no 
acervo permanente sob mediação de profissionais 
do museu, aprendendo a reconhecer e valorizar as 
expressões artísticas, culturais e religiosas afro-bra-
sileiras. Os participantes foram separados em dois 
grupos, e guiados para a contemplação de objetos e 
instalações diversas no acervo permanente, de acor-
do com a construção da narrativa de cada monitor. 

Com um dos grupos o enfoque a representação 
do negro africano nas artes plásticas e religiosas, as-
sim como sua sabedoria nas técnicas de trabalho ma-
nual como a produção de utensílios em madeira e mi-
neração. O outro grupo pôde apreciar a influência da 
música e da dança de origem africana na construção 
da cultura afro-brasileira, como o caso do Maracatu.

Figura 1 e 2  - Visita ao Museu da Língua Portuguesa - Exposição “Línguas que fazem o Brasil” 



63
http://ojs.ifsp.edu.br�R. Compartilhar São Paulo v.8 p.60-69 2025

2ª etapa: Avaliação das visitas pelos participantes – le-
vantamento e análise dos dados
Nessa etapa, ocorrida em julho, foi construído um 
questionário online, e enviado aos participantes (39 
pessoas), para avaliação da atividade pedagógica, 
sugestões e registros de reflexões a partir do que foi 
aprendido e vivenciado nas visitas.  

Dos 39 participantes na viagem didática, 21 
pessoas responderam ao questionário quanti-quali. 
A pesquisa mostrou que o grupo abrangeu de forma 
diversificada as faixas etárias (de 13 anos à mais de 
40 anos), com maior número de representantes en-
tre 19 e 20 anos. Dos respondentes, a maioria era do 
gênero feminino (71, 4%). 

Fonte: Acervo pessoal de André Brambilla (2024).

Figura 3 - Visita monitorada no Museu AfroBrasil - Acervo permanente 

Fonte: Acervo pessoal de André Brambilla (2024).
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Quanto à escolaridade, igualmente se mos-
trou diversificada, com predominância de forma-
dos no ensino superior em nível de graduação e 
pós-graduação.

 
Figura 4 - Nível de escolaridade dos participantes na visita didática aos 
museus
 

Fonte: Produção da autora (GARCIA, 2024).

Um dado que consideramos relevante é que, 
para a maioria dos visitantes, a viagem didática pro-
porcionou um primeiro contato com ambos mu-
seus, demonstrando a importância de iniciativas de 
educação patrimonial e museal como elemento de 
formação pedagógica e cidadã, promotora de ações 
que valorizam uma educação antirracista e voltada 
às relações étnicas e raciais.

Percebemos que essa ação pedagógica de vi-
sita aos museus pode contribuir com aspectos das 
metas das ODS selecionadas como balizadoras do 

projeto: como a 4.7, que versa sobre ações educa-
tivas que garantam conhecimentos e habilidades 
para promover a valorização da diversidade cultural 
e da contribuição da cultura para o desenvolvimen-
to sustentável; a 10.2, que trata de criar ações que 
possam empoderar e promover a inclusão social, 
econômica e política de todos, independentemente 
da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, re-
ligião, condição econômica; e a 10.3, que alude so-
bre a  garantia da igualdade de oportunidades e re-
dução de as desigualdades de resultados, inclusive 
por meio da eliminação de leis, políticas e práticas 
discriminatórias e da promoção de legislação, políti-
cas e ações adequadas a este respeito. 

Ao promover o contato com os museus e 
suas exposições que estão fundamentadas na Lei 
10.639/03, o projeto proporcionou aos participantes 
um novo olhar sobre a história e a cultura africana e 
afrobrasileira, criando oportunidades de valorização 
da diversidade cultural, a origem de uso de técnicas 
e saberes tradicionais que contribuem para um de-
senvolvimento sustentável, como o uso da madei-
ra e a agricultura de subsistência. As visitas foram 
suporte de inclusão social, à medida que valoriza-
ram a identidade racial e cultural afrobrasileira, as 
religiões de matriz africana, a política antirracista na 
formação de cidadãos, e em especial, na formação 
de docentes. Além disso, criou oportunidade de for-
mação para um grupo majoritariamente feminino, 
ação de fomento à eliminação de desigualdades de 
oportunidade por conta de gênero. 

Figura 5 - Gráficos de visita às museus pela primeira vez

Fonte: Produção da autora (GARCIA, 2024).

As respostas das questões abertas apontam 
o impacto positivo da visita realizada. Na avaliação 
da visita ao Museu da Língua Portuguesa, a maio-
ria classificou como excelente a exposição temática 
“Línguas africanas que fazem o Brasil” e 14 pessoas 
consideraram excelente a exposição em termos 
de importância para sua formação cultural e cien-
tífica. Na questão sobre a visita guiada ao Museu 
AfroBrasil, 14 pessoas consideraram excelente a 
exposição permanente, 15 pessoas consideraram 
a exposição excelente em termos de importância 

para sua formação cultural e científica e 13 pessoas 
consideram excelente a visita guiada com monito-
ria do museu.

Sobre a contribuição das visitas para a amplia-
ção de seus conhecimentos sobre o tema, 16 pes-
soas relatam que concordam plenamente em dizer 
que contribuíram para conhecer aspectos novos, 14 
pessoas relatam que concordam plenamente que 
as visitam motivaram seu pensamento crítico e 17 
pessoas concordam plenamente que as visitam ex-
pandiram sua visão de mundo. 
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Figura 6 - Avaliação de satisfação e importância da Visita ao Museu da Língua Portuguesa

Fonte: Produção da autora (GARCIA, 2024).

Figura 7 - Avaliação de satisfação e importância da Visita ao Museu AfroBrasil

Figura 8 - Ampliação dos conhecimentos por meio das visitas aos museus

Fonte: Produção da autora (GARCIA, 2024).

Fonte: Produção da autora (GARCIA, 2024).
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Ao questionarmos quais aspectos das visitas 
foram úteis ou valiosos para os participantes, apon-
taram a importância do aprendizado de novos aspec-
tos sobre a história e práticas culturais de povos tra-
dicionais afro-brasileiros, a compreensão da origem 
africana de palavras da Língua Portuguesa. Sobre o 
contato com o conhecimento por meio da educação 
museal, foram destaques as apresentações de con-
teúdos didáticos de forma audiovisual e interativa e o 
processo educativo com a visita monitorada.

Um destaque foi a repercussão das visitas para 
participantes do Movimento Negro. Uma represen-
tante da Comissão de Igualdade Racial da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) relatou sua experiên-
cia como “extremamente relevante”, “rica e valoro-
sa” para ela para o movimento. Em decorrência das 
visitas, a participante relatou que a visita realizada 
no projeto motivou a organização de visita a ambos 
museus por estudantes da cidade de Mococa, orga-
nizada por sua entidade representativa. 

Figura 9 - Movimento das redes antirracistas como impacto do projeto de extensão

Figura 10 - Oficina sobre povos indígenas brasileiros pelos graduandos em História

Fonte: Acervo pessoal de Ana Beatriz Maia Garcia (2024)

Fonte: Acervo pessoal de Ana Beatriz Maia Garcia (2024)

3ª etapa: Oficina sobre povos originários brasileiros
Em outubro, foi realizada a oficina sobre povos in-
dígenas brasileiros, como atividade didática sobre a 
Lei 11.645/08, em parceria com o docente de Socio-
logia e Língua Portuguesa. Os participantes foram 
graduandos do curso de Licenciatura em História.

O objetivo da oficina foi proporcionar o co-
nhecimento por meio de práticas de pesquisa e 
produção de material pedagógico pelos discentes. 
Utilizamos a metodologia ativa de rotação por esta-
ções. Os participantes foram divididos em grupos, 

e cada estação continha materiais para análise com 
aspectos diversos sobre os povos indígenas brasilei-
ros: 1) Dados estatísticos do IBGE, como população, 
densidade demográfica e políticas de proteção; 2) 
Literatura Indígena, como contos e poemas, 3) Arte 
indígena e 4) Lei 11.645/08 e seus impactos na edu-
cação básica. Após as rotações, a sistematização e 
socialização do conhecimento construído coletiva-
mente ocorreu com a confecção do painel, que ficou 
exposto no ambiente de convivência da faculdade, 
durante os meses de outubro e novembro.
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Em avaliação realizada na disciplina de História 
Regional, perguntamos aos graduandos a seguinte 
questão, relacionando o desenvolvido na oficina: 
“Como o estudo feito na oficina, com base na Lei 
11.645/08, promove um olhar renovado sobre a his-
tória dos povos originários, trazendo aspectos que 
vão além da questão territorial? Como esses aspec-
tos contribuem para a história regional?”

Algumas respostas apontaram que a oficina 
trouxe um “olhar renovado” sobre a história e cultu-
ra dos povos originários: 

Embora a questão territorial sempre tenha sido 
central nos debates sobre os povos originários, 
a Lei 11.645/08 propõe uma abordagem mais 
ampla, que vai além da disputa por terras, e sim 
mantendo o foco na valorização de aspectos cul-
turais, sociais e históricos desses povos, promo-
vendo um olhar renovado sobre sua presença 
e contribuição ao longo da formação do Brasil 
(Amaury Branco, 2024).

As riquezas de expressões artísticas foi um 
dos pontos fortes na vivência com a oficina, dando 
a dimensão da importância do contato com objetos, 
fontes e recursos de informação diversificados, que 
garantem a fundamentação de uma educação antirra-
cista e inclusiva, conforme os preceitos das ODS 4 e 10:

A atividade construída na FEUC, fundamentado na 
Lei 11.645/08, proporciona uma visão mais ampla 
sobre os povos originários, indo além da questão 
territorial para destacar sua cultura, espiritualida-
de, organização social, arte e contribuições para a 
formação da identidade nacional. Nosso grupo fi-
cou determinado a apresentar a “Arte Indígena”. Ao 
abordar elementos como a máscara macuxi, pintu-
ras e utensílios, o grupo trouxe aspectos tangíveis 
da riqueza cultural indígena, permitindo uma cone-
xão mais profunda com suas tradições e modos de 
vida. Esse tipo de atividade nos aproxima em suas 
devidas proporções a cultura dos povos originá-
rios, enriquecendo a história regional ao evidenciar 
como os povos indígenas influenciaram a cultura, o 
idioma e os costumes. Eles também ajudam a des-
construir estereótipos, já que cada grupo tem suas 
exclusividades artísticas e culturais, promovendo 
uma valorização mais justa e inclusiva das comuni-
dades originárias e seu papel na história contempo-
rânea (André Brambilla, 2024).

4ª Etapa : Mesas-redondas: “Educação para a justiça 
social” e “Roda de conversa - Diálogos com a nossa an-
cestralidade: sabedorias da vida para a sala de aula” 

As atividades foram realizadas no mês de novem-
bro, de forma presencial e remota e integraram a I Jor-

nada de Estudos Pedagógicos da Faculdade Euclides da 
Cunha. O evento contou com público discente, docente 
e gestores da instituição, além de público externo. 

A mesa redonda “Educação para a justiça social” 
contou com a participação da coordenadora do proje-
to, que relatou a importância das práticas educacionais 
antirracistas para a promoção da justiça social, em con-
formidade à ODS 4 e 10, apresentando os principais re-
sultados das atividades desenvolvidas até o momento.

Na atividade de Roda de Conversa: Diálogos com a 
nossa ancestralidade: sabedorias da vida para a sala de 
aula, o objetivo central foi chamar a atenção para as 
sabedorias e os conhecimentos oriundos das matrizes 
africanas e indígenas que também constituem a cultura 
brasileira. Reconhecer a sabedoria ancestral é um pas-
so importante para a valorização do conhecimento dos 
discentes e da comunidade. De modo geral, sabemos 
que as instituições de ensino formal tendem a reprodu-
zir um modelo de ensino centrado em conhecimentos 
que, muitas vezes, não conversam com a realidade dos 
educandos o que, por sua vez, dificulta a aprendizagem 
significativa e emancipatória. Produzir espaços de refle-
xão sobre conhecimentos e sabedorias ancestrais é ne-
cessário e contribui para uma guinada de pensamento 
que favoreça a educação integrada à natureza, isto é, 
respeitando todas as formas de vida.   

Partindo do entendimento de que para imple-
mentação da legislação antirracista no contexto es-
colar é preciso que a comunidade escolar, sobretu-
do o/as docentes e gestores estejam atentos para 
as armadilhas do pensamento eurocêntrico que 
desconsidera a diversidade em nome da homoge-
neidade (Silva, 2017; 2020), realizou-se um encontro 
no qual essa temática foi abordada. A atividade foi 
pensada para promover um espaço que permitisse 
aos participantes treinar o olhar para reconhecer as 
sabedorias ancestrais existentes nas culturas afro-
-brasileiras e dos povos originários do Brasil.

No momento da inscrição na atividade de roda 
de conversa convidamos o público a responder a se-
guinte pergunta: Você se considera uma pessoa sábia? 

Figura 11 - Pergunta motivadora 

Fonte: Produção da autora (SILVA, 2024).
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 Foi possível perceber que o público participan-
te já tinha uma percepção sobre a importância da 
sabedoria como mais um elemento de construção 
de sentido para a vida. Esta informação foi adensa-
da com as concepções de sabedoria vinda de lide-
ranças quilombola (Nego Bispo2) e de povos origi-
nários do Brasil (Luis Karai Hyapua e Carlos Papá3) 
por meio de vídeos nos quais falam sobre o tema. A 
ancestralidade também tem sido motivo de estudos 
no campo das ciências naturais, como foi possível 
perceber com o vídeo do cientista Fabio Scarano4 
o qual discute como a ancestralidade também está 
presente na natureza (por meio de informações ge-
néticas) que contribuem para a melhor adaptativida-
de das espécies. A atividade de roda de conversa foi 
um momento muito rico de trocas, conceitos como 
ancestralidade, saberes tradicionais, integralidade, 
espiritualidade, relação humano e natureza foram 
abordados e discutidos sob a luz da educação. O 
que, certamente, contribuiu para que os participan-
tes treinassem o olhar para reconhecer as sabedo-
rias que estão presentes no ambiente escolar.  

Figura 12 - Atividade remota - Roda de conversa 

Fonte: Acervo pessoal de Ana Beatriz Maia Garcia (2024) 

2 Antônio Bispo dos Santos (Nêgo Bispo) foi um filósofo, poeta e líder 
quilombola. O vídeo apresentado e discutido está disponível em: https://
www.instagram.com/reel/C0mh3UpPFOK/?utm_source=ig_web_but-
ton_share_sheet. Acesso em: 12 nov. 2024.
3 Luis Karai Hyapua: é uma liderança da Tekoa Nhanderupo Pygua; 
artesão, conhecedor das plantas medicinais e da espiritualidade Guarani 
Mbya. Carlos Papá é um líder e cineasta indígena do povo Guarani Mbya. 
O vídeo apresentado na atividade está disponível em https://tinyurl.com/
cp3dyh9w. Acesso em: 12 nov. 2024.
4 Fabio Rubio Scarano é engenheiro florestal, professor titular de Ecologia 
na Universidade Federal do Rio de Janeiro. O vídeo apresentado na 
atividade está disponível em: https://tinyurl.com/2u27rdun . Acesso em: 
12 nov. 2024.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Consideramos que o projeto de extensão atingiu seus 
objetivos, na medida que foram mensuradas a parti-
cipação e as devolutivas dos participantes, demons-
trando como as etapas de atividades ampliaram os 
conhecimentos sobre a história e a cultura dos povos 
tradicionais, corroborando para a formação antirra-
cista dos futuros docentes e grupos de interesse.

O projeto permitiu expandir esses conhecimen-
tos e sabedorias para além da sala de aula, colocando 
os participantes em contato com a cultura material 
dos povos tradicionais, como objetos religiosos, sa-
beres e fazeres, e proporcionou reflexões sobre a ne-
cessidade de incorporar à prática docente e cidadã as 
leis 10.639/03 e 11.645/08, no ambiente escolar e em 
espaços não formais de educação.

Concluímos, ainda, que o projeto contribuiu 
para a efetivação de práticas pedagógicas basea-
das nas ODS 4 e ODS 10, promovendo uma educa-
ção de qualidade, inclusão, diversidade e diminui-
ção das desigualdades. 
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